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RESUMO 

 

As Unidades de Conservação (UC), são áreas protegidas que possuem como objetivos 

contribuir com a conservação e uso sustentável dos recursos naturais, desenvolver atividades 

de uso público como o lazer, o contato com a natureza, a educação ambiental e a pesquisa 

científica. Tais ambientes vem mundialmente sendo alvo de expressiva exploração turística, 

que realizado de forma errônea tem provocado ações a interferências antrópicas nas paisagens 

naturais dessas áreas. O Parque Estadual de Serra Nova e Talhado (PESNT), situado na região 

Norte de Minas Gerais, é um exemplo de UC que apresenta grande potencial turístico, 

principalmente com atividades voltadas para o lazer e para o ecoturismo. Embora o Parque 

tenha Plano de Manejo, ainda não detém do Plano de Uso Público e alguns impactos 

socioambientais já são reconhecidos em seus principais atrativos. Desta forma, este trabalho 

teve como objetivo principal avaliar os impactos socioambientais do uso público turístico no 

PESNT, apresentando as potencialidades de sustentabilidade para a área. Os procedimentos 

metodológicos envolveram caracterização da UC e análise do Plano de Manejo; trabalhos de 

campo, aplicação de questionários e entrevistas com visitantes, gestão da UC e praticantes de 

ecoturismo; análise detalhada dos impactos socioambientais nas trilhas mais visitadas e   análise 

SWOT. Os resultados apontam que a UC apresenta impactos como erosões; depósito de lixo; 

pichação em rochas; desmatamento; danos à infraestrutura e indícios de queimadas; a aplicação 

do questionário apontou que a maioria dos entrevistados tendem a ignorar os impactos na 

paisagem natural do PESNT e, que as motivações para visita a UC se devem ao lazer não 

existindo associação para a contemplação da paisagem natural como objetivo primário; os 

questionários online apontam que existe interesse em visitar o PESNT futuramente, apesar de 

alguns participantes serem opostos a visitação devido aos aspectos negativos apresentados. 

Torna-se, portanto, a elaboração e implantação do Plano de Uso Público, que contemple a 

participação de diversos atores que fazem parte desta governança turística, para atendimento 

dos objetivos de criação do PESNT, contribuição para o desenvolvimento das atividades de uso 

público no Parque e minimização dos impactos socioambientais negativos decorrentes dessas 

atividades.  

 

Palavras-chave: Ecoturismo; Planejamento turístico; Plano de Uso Público; Unidades de 

Conservação; Paisagem natural. 

 

 

  



ABSTRACT 

 

The Conservation Units (UC) are protected areas that have as objectives to contribute to the 

conservation and sustainable use of natural resources, to develop public use activities such as 

leisure, contact with nature, environmental education and scientific research. Such 

environments have been the target of significant tourist exploitation worldwide, which, when 

mistakenly carried out, has caused anthropic interference in the natural landscapes of these 

areas. The State Park "Serra Nova e Talhado" (PESTN), situated in the Northern region of 

Minas Gerais, is an example of a UC that presents great tourist potential, especially with 

activities focused on leisure and ecotourism. Although the Park has a Management Plan, it still 

does not have a Public Use Planning and some socio-environmental impacts are already 

recognized in its main attractions. Thus, this work had as its main objective to evaluate the 

socio-environmental impacts of public tourist use in the PESNT, presenting the potential for 

sustainability for the area. The methodological procedures involved characterization of the UC 

and analysis of the Management Plan; field work, questionnaires and interviews with visitors, 

UC management and ecotourists; detailed analysis of socio-environmental impacts on the most 

visited trails and SWOT analysis. The results indicate that the UC presents impacts such as 

erosion; garbage dump; graffiti on rocks; deforestation; damage to infrastructure and evidence 

of fires; the application of the questionnaire indicated that most respondents tend to ignore the 

impacts on the natural landscape of the PESNT and that the motivations for visiting the UC are 

due to leisure and there is no association for the contemplation of the natural landscape as the 

primary objective; the online questionnaires indicate that there is interest in visiting the PESNT 

in the future, although some participants are opposed to visitation due to the negative aspects 

presented. It becomes, therefore, the elaboration and implementation of the Public Use 

Planning, which includes the participation of various actors that are part of this tourism 

governance, to meet the objectives of the creation of the PESNT, contributing to the 

development of public use activities in the Park and minimizing the negative 

socioenvironmental impacts resulting from these activities.  

 

Keywords: Ecotourism; Tourism Planning; Public Use Planning; Conservation Units; Natural 

Landscape. 
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INTRODUÇÃO 
 

O campo do turismo é considerado um fenômeno aberto a muitas áreas do 

conhecimento, e exige a inserção de componentes sociais, econômicos, culturais e ambientais 

para o seu desenvolvimento (CARVALHO, 2015). Poucas ciências sociais e humanas dispõem 

desses elementos com variáveis de estudos como a Geografia, que conforme apontado por 

Pearce (2003), apresenta uma relação epistemológica e reflete um diálogo com diversas áreas 

do conhecimento. Becker (2014), acrescenta a essa discussão que a Geografia oferece ao 

turismo o campo de atuação de sua oferta turística, que é o espaço geográfico.  

Estudar o turismo, é estudar o planejamento territorial, suas formas, organização e as 

consequências advindas dessa atividade, e a Geografia auxilia nas estratégias no uso do 

território, consumo da paisagem, e demandas pertinentes às políticas públicas e privadas do 

setor turístico e do espaço geográfico onde o turismo é desenvolvido (SALES, 2010). 

Pimentel e Castrogiovanni (2015), apontam o turismo como uma temática constante na 

agenda de conteúdos geográficos, por intermédio de métodos e conjecturas teóricas 

diversificadas. A expansão das atividades turísticas dependem da utilização dos espaços físicos 

geográficos: região, paisagem, território, lugar, além de aspectos sociais, econômicos, políticos 

e culturais (SANTOS e THOMAZ, 2015), que são ora categorias geográficas, ora temáticas de 

análise.  

A análise da paisagem, por exemplo, é considerada de grande relevância em estudos e 

pesquisas de Geografia do turismo (RODRIGUES, 2011). A paisagem, como parcela visível do 

espaço geográfico, seja ela antrópica ou natural, configura-se como um dos maiores atributos 

da atividade turística, o que torna a sua representação e análise uma necessidade básica para o 

seu desenvolvimento (CRUZ, 2003; MILHOMENS et al., 2008).  

O surgimento do turismo em ambientes naturais resulta na consideração da paisagem 

como recurso natural, e propõe ao “homem urbanizado” a busca pela apreciação da beleza e 

harmonia paisagística (DIEGUES, 2008), em um cenário onde as mudanças provocadas pelas 

ações antrópicas atuais são pertinentes à disseminação de apreciação e estimulação do interesse 

pelo contato com a natureza (LÉDA, 1997). Exemplifica-se esse interesse ao contato pelo meio 

natural, com as Unidades de Conservação (UC), que são áreas naturais, conceituadas pela Lei 

nº 9.985/2000 do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), com o objetivo de 

promover a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais, a educação ambiental, o 

contato com a natureza, o lazer e a pesquisa científica (BRASIL, 2000).  

O turismo em áreas naturais e em áreas naturais protegidas, é um dos segmentos da 
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atividade turística que vem crescendo ao longo dos anos (BRASIL, 1994; EAGLES, 2002; 

CRUZ, 2003; MMA, 2022). O crescimento acelerado, no entanto, do turismo em áreas naturais 

provoca degradação e impactos às paisagens em todo o planeta (RUSCHMANN, 2008), o que 

em escalas locais acaba comprometendo a própria prática turística, como registrado por Faria 

et al. (2018).  

Uma das formas de conservação do bioma Cerrado e mitigação dos impactos ambientais 

provocados por ações antrópicas, apresentada por Silva (2021), é o incentivo à criação de UC, 

que se mostra como um mecanismo considerável para resguardar ecossistemas que precisam 

ser protegidos, garantindo a manutenção dos processos ecológicos, protegendo e gerenciando 

as áreas protegidas, a fim de efetivar a conservação e preservação da biodiversidade.  

O norte do estado de Minas Gerais é formado por um belo acervo de recursos naturais 

com grandes potencialidades para o desbravamento do turismo em diversas regiões. Entre essas 

potencialidades existem os diversos parques estaduais com predominância do bioma Cerrado. 

O Parque Estadual de Serra Nova e Talhado (PESNT) é um exemplo dessas áreas, situado na 

porção norte do estado de Minas Gerais, distante a 600 km da capital (Belo Horizonte).  

O PESNT foi criado pelo Decreto s/ n°1, de 21/10/2003 e, ampliado no Decreto s/n°, 

29/12/2008, a área possui 49.890 hectares e abrange partes dos municípios de Mato Verde, 

Porteirinha, Riacho dos Machados, Rio Pardo de Minas e Serranópolis de Minas (Figura 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 De acordo com o (Anexo 1) apresentado no Plano de Manejo do Parque Estadual de Serra Nova e Talhado, o 

qual consta os decretos de criação e ampliação do Parque, mostra que os decretos não possuem número. Disponível 

para consulta em: 

http://www.ief.mg.gov.br/images/stories/2021/UNIDADES_CONSERVACAO/SERRA_NOVA_TALHADO/Pl

ano_de_manejo_PESNT_diagramado_aprovado_CPB.pdf. 
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Figura 1 - Mapa de localização do Parque Estadual de Serra Nova e Talhado. 

 
Fonte: Sobrinho (2022).  

Acesso ao mapa em alta resolução clique no link. 

 

A unidade é gerenciada pelo Instituto Estadual de Florestas (IEF), e faz parte do grupo 

de UC de proteção integral. Na área do Parque existem diversas nascentes que são fundamentais 

no abastecimento de água para a população local, e que em função dos aspectos topográficos e 

geológicos, formam poços e cachoeiras, que recebem anualmente muitos visitantes para prática 

do lazer, além de atividades voltadas para o ecoturismo.  

Amostragens fornecidas pelo IEF (2023) apontam que em 2015, o Parque recebeu 

35.328 visitantes, em 2016 esse número diminuiu para 32.962 visitantes, em 2017 o Parque 

alcançou o total de 54.906 visitantes. E em 2018, sucedeu novamente um aumento relevante, 

com 56.250 visitantes anuais. Entretanto, após 2018, o Parque registrou até o ano de 2022 uma 

redução de 127% no número de visitantes2. Este decréscimo, no entanto, pode ser resultado do 

atual sistema de controle adotado na UC.   

O turismo, apresenta-se como um produto que se originou através de transformações 

decorrentes do avanço do capitalismo em âmbito social, a manifestação do turismo de massa 

 
2 Foram registrados em número de visitantes no Parque no ano de 2019: 47.071; em 2020: 43.493; em 2021: 32.915 

e em 2022: 29.720.  

 

https://drive.google.com/file/d/1tJajJH2O8-QxOmuCD5NtibFt8x8TwnI3/view?usp=share_link
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passa a ser atribuído para autores como, Luchiari (2000) e Castro (2006) como um destruidor 

de lugares, modificador de paisagens que ficam constantemente em processo de 

transformações. 

Assim como em outras áreas naturais que são incorporadas às práticas de atividades 

turísticas, já são reconhecidas no PESNT, que tais práticas estão promovendo alterações 

negativas nas paisagens (impactos socioambientais), mas que ainda não foram qualificados e 

quantificados em uma análise científica e técnica.  

Segundo Costa et al. (2015, p. 14), “a natureza é revelada como ponto de interpretações, 

atrações, representações e transcendências”, tornando-a um dos alicerces para o 

desenvolvimento da atividade turística, e sem a cognição básica da relação natureza com a 

decorrência em excesso de impactos socioambientais, os riscos da não continuidade dessa 

atividade na região onde vem sendo desenvolvida, são concretos. 

Diante da realidade apresentada por outras UC e áreas protegidas que são utilizadas para 

o desenvolvimento de atividades turísticas e, considerando a crescente visitação na área do 

PESNT, o objetivo geral deste trabalho foi o de avaliar os impactos socioambientais do uso 

público turístico no PESNT e as potencialidades para a sustentabilidade.  Definiu-se como 

objetivos específicos: (1) Caracterização socioambiental do PESNT; (2) Compreender a 

percepção dos usuários e agentes da governança local sobre o uso público e os impactos 

socioambientais associados com a atividade turística do PESNT; (3) Avaliar o status de 

conservação e degradação ambiental das trilhas; (4) Avaliar a potencialidade do Parque para 

uso público sustentável.  

 Para concretizar os objetivos desta pesquisa, os procedimentos metodológicos 

estiveram envolvidos em nove etapas, como: solicitação de autorização da pesquisa na UC 

(Anexo 1); pesquisa bibliográfica e documental3; realização de oito trabalhos de campo; 

delimitação e construção de bases cartográficas; autorização do Comitê de Ética para aplicação 

de questionários e entrevistas (Anexo 2); aplicação de questionários e entrevistas; análise dos 

impactos nas trilhas mais visitadas com adaptação de metodologia do MMA; análise SWOT e, 

tabulação e discussão dos resultados obtidos. 

A dissertação, portanto, encontra-se estruturada em cinco capítulos, sendo:  

 
3 A pesquisa bibliográfica foi realizada em acervos físicos e digitais de obras, como livros, artigos, teses e 

dissertações para temáticas, como: Geografia do turismo; turismo em ambientes naturais; Unidades de 

Conservação; impactos socioambientais; paisagem etc. Dados primários e secundários foram obtidos em bases 

públicas, como Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Infraestrutura Estadual de Dados Espaciais 

(IEDE), Instituto Estadual de Florestas (IEF), Ministério do Turismo (MTUR), Ministério do Meio Ambiente 

(MMA). 
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Capítulo 01 - Turismo como forma de apropriação do espaço geográfico em áreas 

naturais, que apresenta a fundamentação teórica da pesquisa, onde serão apresentados os 

principais conceitos que sustentam a temática do trabalho e que embasaram o delineamento 

metodológico adotado; 

Capítulo 02 - Caracterização do Parque Estadual de Serra Nova e Talhado, que 

apresenta a contextualização da área de estudo e dos municípios que o contemplam, além de 

expor a respeito da atividade turística no local;  

Capítulo 03 - O uso público do Parque Estadual de Serra Nova e Talhado, que 

aborda as atividades de uso público desenvolvidas no PESNT, e apresenta os resultados 

decorrentes da aplicação dos questionários presenciais e online; 

Capítulo 04 - Impactos ambientais do uso público no Parque Estadual de Serra 

Nova e Talhado: degradações das trilhas ecoturísticas, que apresenta a análise e discussão 

dos impactos socioambientais decorrentes da atividade turísticas identificados nas trilhas mais 

visitadas. 

Capítulo 05 - Análise SWOT do Parque Estadual de Serra Nova e Talhado, que 

retrata o cenário interno e externo atual do PESNT para contribuição à potencialidade do uso 

público sustentável. 
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1. CAPÍTULO I - TURISMO COMO FORMA DE APROPRIAÇÃO DO 

ESPAÇO GEOGRÁFICO EM ÁREAS NATURAIS 
 

1.1 Espaço Geográfico: a base do território e mercadoria da atividade turística 
 

O turismo, considerado uma prática social que envolve o deslocamento de pessoas 

(CRUZ, 2003), é visto como um fenômeno de estudo recente no âmbito da ciência geográfica 

(RODRIGUES, 2011; VIEIRA e OLIVEIRA, 2012). No caso do Brasil, Rejowski (2010), 

aponta a Geografia como uma das ciências que promove o diálogo interdisciplinar para o estudo 

do turismo e Bertuzzo (2021, p. 65), amplia, afirmando que: 

 
[...] a investigação sobre a abordagem geográfica do turismo, em suas mais diversas 

tipologias, seus efeitos na produção e na reprodução do espaço geográfico, é de 

interesse crescente dos pesquisadores da Geografia brasileira. Sua realização se 

expandiu, se alicerçou e auxiliou na construção e na consolidação do conhecimento 

científico nacional sobre a abordagem geográfica do turismo. 
 

A Geografia oferece para o turismo seu principal objeto de consumo: o espaço 

geográfico (CRUZ, 2003; BECKER, 2014; SANTOS e ARAÚJO, 2021) e remete à ele “[...] 

algumas noções e estratégias no uso do território, utilização da paisagem, além de questões 

relativas às políticas públicas e privadas do turismo e o espaço (SALES, 2010, p. 278)”. 

O espaço geográfico pode ser compreendido como um espaço existencial onde os 

territórios e lugares apresentam parcelas de significados, emoções e sentimentos (ALMEIDA, 

VARGAS e MENDES, 2011). Através de aspectos econômicos, culturais, religiosos, de 

planejamento, entre outros, o espaço em sua dinamicidade, permite a sua análise por meio 

desses aspectos (MELO et al., 2009).  

Sales (2010) aponta que o turismo contempla a relação sociedade-natureza e por se tratar 

de uma atividade dinâmica interfere na construção do espaço geográfico. Portanto, “[...] cabe à 

Geografia pesquisar os aspectos relacionados ao uso que o turismo faz do espaço, quando ao se 

instalar, modifica a relação sociedade-natureza e altera a dinâmica das paisagens, regiões, 

territórios e lugares” (SALES e ASSIS, 2010, p. 110). 

Coriolano (2006) constata que a produção do espaço para o turismo é estabelecida 

através de relações socioespaciais e de poder na apropriação do território para o uso turístico, 

essas relações de poder na produção do espaço turístico acarreta inevitavelmente a compressão 

do espaço produzido pelo atual “modo de produção capitalista ou as contradições do espaço-

mercadoria (p. 367)”.  

Castilho (2006) reflete que atualmente o turismo se tornou uma importante atividade no 

mercado capitalista, e que devido a sua expansão vem produzindo uma forte relação com o 
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espaço geográfico, tornando-se ainda um elemento essencial no processo de produção desse 

espaço, devido a construção de locais voltados à expansão econômica, em especial após à 

progressão da economia marcada nos estágios ocorridos na pós-guerra dos territórios 

capitalistas e que se tornou ainda mais forte ao longo do processo de globalização. Além da 

globalização, Pimentel e Castrogiovanni (2015) destacam ainda a mobilidade (deslocamentos 

e fluxos de pessoas, viajantes e na movimentação da economia) 

De acordo com Cordeiro (2007, p. 31),  
 

Entender o turismo como atividade capitalista implica em adotar também todas as 

características e consequências que são intrínsecas ao modelo capitalista em sua 

totalidade, tais como: exploração das massas, concentração da renda, segregação 

espacial, transformação dos recursos naturais em mercadorias, aumento das 

desigualdades socioespaciais etc. 

 

 Em razão disso, compreende-se que a atividade turística confirma que os aspectos 

geográficos são fundamentais para a sua expansão (SANTOS e THOMAZ, 2015). E para que 

ela se desenvolva, a utilização dos espaços físicos geográficos: região, paisagem, território, 

lugar, além de aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais são imprescindíveis para o 

seu crescimento na região onde o turismo é explorado. 

Portanto, como agente de desenvolvimento econômico, o turismo se apropria do espaço 

geográfico impondo-lhe modificações nas “singularidades e particularidade” de determinado 

lugar (FONTES e LAGE, 2003) e na exploração do mesmo como objeto de consumo para 

ampliação das atividades turísticas (LOBATO, 2016). 

O turismo teve sua expansão como atividade econômica a partir do século XX, 

utilizando o espaço como objeto de consumo e ampliação da atividade (LOBATO, 2016). 

Rodrigues (2011) destaca que o estudo do turismo no âmbito da Geografia foi intensificado a 

partir da década de 1960, devido ao crescimento acelerado da atividade turística e vinculado à 

progressão da economia marcado nos estágios ocorridos na pós-guerra dos territórios 

capitalistas. O autor ainda discorre a respeito das obras de Miossec (1977); Knafou (1978); 

Groote (1983); Pearce (1981); Sanches (1985); Gomes (1988), entre outras, que atualmente são 

utilizadas com bases teóricas-metodológicas para o estudo da Geografia do turismo. 

O turismo, em diversas regiões, é a única opção de desenvolvimento econômico, e é 

notável que ele é uma atividade que não ocorre unicamente por conta dos bens naturais 

conforme era considerado antes, já que ele pode ser construída artificialmente através do poder 

político e econômico que envolve o processo de globalização. 

 Enquanto atividade, o turismo, é gerador de inúmeras transformações no espaço 

geográfico, e “ao se apropriar/dominar o espaço, o turismo territorializa-o numa relação de 



28 

 

poder imposta pelo capital, sendo capaz de provocar (des) territorialização e (re) 

territorialização no espaço” (TORRES; BECKER; SILVÉRIO, 2009, p. 4).  

Ao produzir novos territórios, o turismo promove 

[...] inovações relacionadas à infraestrutura energética, transportes e comunicações, 

saneamento básico, expansão imobiliária com a valorização do solo urbano; ao afetar 

valores, costumes e cultura da comunidade local, resultando numa série de efeitos 

favoráveis e desfavoráveis ao inscrever uma nova racionalidade espacial, numa 

conexão sistêmica entre o local e o global (CASTRO, 2006, p. 49). 
 

A territorialidade abrange uma dimensão ligada à política e a relações econômicas e 

culturais, isso ocorre devido a forma de como as pessoas utilizam a terra, organizam o espaço 

e dão significado ao lugar (HAESBAERT, 2007). Saquet (2009), corrobora tal afirmação 

quando aponta que a territorialidade é compreendida através de um processo de relações sociais, 

econômicas, políticas e culturais de um indivíduo ou de um grupo social. 

O território do turismo é a junção dos territórios produzidos pelos diversos atores 

responsáveis pelo desenvolvimento da atividade turística: turistas, poder público, agentes de 

mercado, trabalhadores (diretos e indiretos) e a população local. Esses agentes do turismo são 

responsáveis pelo processo de construção dos territórios do turismo, que se dão, a partir de 

diferentes formas de apropriação do espaço (FRATUCCI; MORAES; ALLIS, 2015), na criação 

de lugares turísticos (CRUZ, 2003). 

Os lugares turísticos produzidos culturalmente podem ser considerados atrativos 

turísticos e paisagens turísticas, essa última é tratada como elemento essencial para a 

formatação do produto turístico, utilizando a paisagem como mercadoria turística.  

 

1.2 A apropriação das paisagens pelo turismo 

 

A paisagem é um dos aspectos primordiais no estudo da ciência geográfica. 

Christofoletti (1999, p. 38), aponta que a palavra italiana paesaggio, foi introduzida através das 

pinturas elaboradas da natureza, durante a renascença, significando “o espaço que se vê”; 

“aquilo que o olhar abrange [...] em um único golpe de vista”. Ela resgata, portanto, no 

imaginário dos seres humanos a ideia de memória, um momento de congelamento da paisagem 

em um determinado lugar, tornando-se um elemento importante da linguagem cotidiana (LANG 

e BLASCHEKE, 2009).  

Usualmente utilizada com o sentido estético, artístico, ela pode ser percebida, analisada, 

comparada e avaliada segundo a experiência prévia do observador, seja cientista ou homem 

comum (FARIA, 2011). 

Para Santos (2006): 
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A paisagem é o conjunto de formas que, num dado momento, exprimem as heranças 

que representam as sucessivas relações localizadas entre homem e natureza. [...] A 

paisagem é apenas a porção da configuração territorial que é possível abarcar com a 

visão. [...] A paisagem se dá como um conjunto de objetos reais-concretos. [...] Cada 

paisagem se caracteriza por uma dada distribuição de formas-objetos, providas de um 

conteúdo técnico específico. [...] A paisagem existe através de suas formas, criadas 

em momentos históricos diferentes, porém coexistindo no momento atual (p. 66-67). 

 

 Todas as definições de paisagem provêm da concepção de quem a aprecia e a analisa 

(RODRIGUES, 2011). E, assim como na ciência geográfica, no turismo, a definição de 

paisagem representa aspectos artificiais e naturais, tornando-a, portanto, como uma das grandes 

bases essenciais e responsáveis pelo desenvolvimento e impulso da atividade turística, pois 

como apontado por Fandé e Pereira (2014, p. 1174) “muitas pessoas se fazem deslocar a locais 

não habituais para apreciar paisagens com atributos naturais e antrópicos diferentes”. 

 As paisagens consideradas como “a porção visível do espaço geográfico” atuam, 

portanto, como agente importante na construção dos lugares turísticos e assim, no 

desenvolvimento dos fluxos turísticos (CRUZ, 2003, p. 9). E, cada vez mais vem se tornando 

comum a exploração das paisagens locais, utilizadas em âmbito mercadológico, estimuladas 

pela “cultura de massa” (CRUZ, 2003, p. 10), que possui como principal motivação o papel da 

mídia na sociedade e o atendimento de características do atual sistema capitalista (BARRETO 

et al., 2006).  

A análise da paisagem pode provocar diferentes reações para aqueles que a apreciam 

(FRANZEN et al., 2010), pois a construção da paisagem turística apresenta-se como “uma 

combinação dinâmica de elementos, de relações espaciais que possui uma capacidade de 

transmitir a imagem que se pretende comercializar para o turista” (SANTOS e BAHL, 2017, p. 

1). 

Sendo a paisagem natural um dos principais objetos que compõem o espaço geográfico 

e turístico, e considerando que “a ação do homem modifica a paisagem” (ALVES, 2014, p. 20), 

a forma de como, é percebida pode influenciar o turista e/ou visitante à prática do turismo nesses 

ambientes. 

 Segundo Santos e Bahl (2017), os turistas observam as modificações na paisagem tendo 

em vista os quatros sentidos (audição, olfato, tato e visão), podendo estas percepções intervir 

na interpretação errônea da paisagem local. Bolson (2009, p. 2) aponta que os turistas criam 

relações com determinada paisagem: “[...] o tipo de vegetação, a influência das cores, do clima 

e tantos outros”, que podem levar em conta a experiência interpretativa do turista. 

A leitura e percepção de determinada paisagem se caracterizam por um processo 

individual, e de forma subjetiva, “levando em consideração seus conceitos de beleza, feiúra, 
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cultura etc” (FRANZEN et al., 2010, p. 4). Para Demmer e Pereira (2011, p. 266), “entender as 

relações entre o ser humano e a natureza por meio da percepção da paisagem é procurar 

compreender as atitudes do homem com o ambiente, que traduzem usos, hábitos, valores e 

expectativas”. Acrescenta-se ainda a visão de Rodrigues (2011, p. 74-75): 

A paisagem contém a energia necessária para estimular as dez modalidades sensoriais 

que se combinam na percepção. Cada sentido se especializa em captar uma parte da 

realidade. [...] Assim cada pessoa vê direcionamento da sua observação, subordinada 

aos seus interesses individuais. Neste sentido, a visão ultrapassa o aspecto puramente 

sensorial. O olfato, captando o odor da paisagem, é importante na formação da 

imagem e na sua memorização. [...] Por exemplo, ao caminhar por uma trilha, pisar 

no solo, tocar as árvores, roçar nas folhas, o caminhante movido pelo sentido 

sinestésico, amplia suas sensações, enriquecendo sua experiência com a paisagem. 

 

Outros fatores que confirmam que a percepção da paisagem é um processo individual, 

é apresentado por Knafou (1999, p. 67), “o que desagrada a um turista pode muito bem convir 

a outro”, e ainda por Christmann (2018, p. 51), a percepção da paisagem “[...] é muito subjetiva. 

Ela depende do histórico-cultural e das experiências vividas por cada ser humano”. Ainda 

acrescenta que as paisagens são caracterizadas em escala espacial e temporal, pois estão em um 

contínuo processo de modificação natural e antrópica. 

As alterações nas paisagens naturais, podem estar ligadas diretamente à apropriação e 

desenvolvimento do turismo e sua repercussão no espaço ocupado. Knafou (1999, p. 24), aponta 

que “o turismo é devorador das paisagens que consome”, e Almeida (2003), argumenta que, 

um dos aspectos negativos da atividade turística é a destruição do ambiente e a perturbação as 

paisagens. Román (2006, p. 203), justifica tais transformações na paisagem quando cita que:  

El paisaje no es estático, se modifica constantemente, se mueve, sea de corta o larga 

duración, sea colectiva o individualmente, sus formas de representación también 

cambian, en este aspecto, el turismo como un fenómeno sociocultural es un factor, 

que si bien no es el único, también lo modifica.  

 

Fontes e Lages (2003) destacam que a nível mundial, desde a década de 1950, a 

exploração comercial do turismo desprovido de planejamento turístico vem contribuindo com 

o desequilíbrio ecológico, a desagregação social e a perda de valores culturais das comunidades 

locais.  

O atual turismo de massa4 (CASTRO, 2006), produz paisagens como atrativos turísticos 

voltados para o consumo e para o lazer, que perenemente precisam ser vendidas, e com isso 

estão constantemente em processo de transformações (LUCHIARI, 2000).  O que apresenta a 

necessidade do turismo de estudar formas de minimizar os impactos e organizar essa atividade 

no contexto social, ambiental e econômico (SALES, 2010). 

 
4 Caracterizado como um segmento do turismo que mobiliza uma grande demanda de pessoas para determinado 

destino. 
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Considera-se então, que os impactos em paisagens de todo mundo advindos da atividade 

turística, por menor que seja, sempre irão existir. Abellán (2013), aponta, inclusive, que a 

criação de áreas naturais protegidas é uma das ações que visa reparar e conservar essas 

paisagens, agregando ainda a ampliação dos impactos positivos e diminuição dos impactos 

negativos na região onde o turismo está sendo desenvolvido. 

 

1.3 Turismo no Meio Ambiente Natural  
 

Ao compreender o turismo, como uma prática social, que abrange o deslocamento de 

pessoas para determinado local que utiliza o espaço geográfico como objeto de consumo, 

verifica-se que os deslocamentos originaram distintas segmentações turísticas, como, negócios, 

eventos, saúde, ambientes naturais, entre outras (CRUZ, 2003). 

Dentre essas segmentações, o turismo em ambientes naturais, que também é 

denominado de “turismo em espaços naturais”, “turismo na natureza”, “turismo de natureza” e 

o “turismo natureza” (MARTINS; SILVA, 2018), refere-se a um dos segmentos da atividade 

turística em que é utilizado o patrimônio natural de forma sustentável, através de trocas que o 

homem realiza com a natureza de diversas formas, mas pensando na conservação dos recursos 

presentes no ambiente (PERICH, 2002).  

Abellán (2011), utiliza o termo “Turismo de naturaleza”, definindo-o como integrante 

do patrimônio natural, que inclui a fauna, a flora e habitats, com propriedades geológicas e 

paisagísticas, que consiste no desenvolvimento de práticas esportivas e aprendizado em parques 

e áreas naturais protegidas. Já Galvão (2004), afirma que o turismo de natureza, pode ser 

apontado como determinada prática turística que ocorra em um espaço natural, seja em uma 

praia ou campo, todavia não possui como objetivo a conservação da área e não se preocupa com 

a quantidade de impactos produzidos no local, baseando-se apenas em interesses econômicos. 

A definição utilizada por Silva (2013), é pertinente para a concretização deste tópico: 

O turismo na natureza é constituído por qualquer tipo de turismo que consiste na 

visitação de territórios predominantemente naturais com objetivo de apreciar e fruir 

da natureza, ou na prática de atividades e experiências diretamente relacionadas com 

os recursos naturais (p. 165). 

 

As riquezas dos recursos naturais e da diversidade cultural, presentes nos biomas 

brasileiros perpetuam a grande oferta de produtos turísticos que contribui para o crescimento 

do turismo realizado nas áreas naturais protegidas mundialmente e também nas UC em todo 

território nacional (EAGLES, 2002; CORRAZZA, 2008). 

Corrazza (2008), aponta que o significativo crescimento na procura por atividades 

desenvolvidas em áreas naturais, acarretou o surgimento de diversas modalidades para atender 
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os interesses dos turistas.  

Elas são caracterizadas como: 

● O turismo rural - “consiste no conjunto de atividades, serviços de alojamento 

e animação a turistas, em empreendimentos de natureza familiar, realizados e 

prestados mediante remuneração, em zonas rurais” (SANTOS e CABRAL, 

2005, p. 15). 

● O turismo de aventura - “compreende os movimentos turísticos decorrentes da 

prática de atividades de aventura de caráter recreativo e não competitivo. Deve 

contemplar, em sua prática, comportamentos e atitudes que possam evitar e 

minimizar possíveis impactos negativos ao ambiente, ressaltando o respeito e a 

valorização das comunidades receptoras” (BRASIL, 2006, p. 39 - 41). 

● O turismo ecológico - “é uma das formas criativas que atraem aqueles que 

procuram a natureza para desfrutar de seus recursos no tempo livre. É uma das 

modalidades dirigidas para uma demanda específica que têm sua procura 

apoiada em recursos naturais primários e pouco explorados” (TULIK, 1993, p. 

32). 

● O ecoturismo - “é um segmento da atividade turística que utiliza, de forma 

sustentável, o patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a 

formação de uma consciência ambientalista por meio da interpretação do 

ambiente, promovendo o bem-estar das populações” (BRASIL, 2010, p. 17). 

  
Tais modalidades associadas ao seu monitoramento e objetivos específicos são 

relevantes para manutenção e conservação de recursos naturais e paisagísticos, e fundamentais 

para o aumento socioeconômico do país (BRASIL, 2022). E, ligadas ao turismo alternativo e 

responsável, são modalidades que se contrapõem ao turismo de massa (CRUZ, 2003).  

Para Dias (2007), as atividades voltadas para o turismo alternativo, são as que buscam 

um contato maior com a natureza. Salvati (2004) aponta que são práticas que conseguem 

garantir sustentabilidade nos locais turísticos, apreciação e valorização dos recursos culturais e 

naturais existentes nesses locais, preocupando-se também com as comunidades locais e as 

gerações que irão visitar os locais futuramente. 

Sobrinho e Domiciano (2020), destacam que o turismo alternativo e responsável 

surgiram como formas de minimizar os impactos ambientais acarretados pela atividade turística 

em áreas protegidas, já que ao mesmo tempo que o turista busca seu momento de lazer, ele 

também tem o domínio de cumprir com os objetivos propostos as áreas protegidas. 
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Irving, Lima e Nasri (2022) apontam que deve-se reconhecer o papel da Rio 92 e seus 

desdobramentos, na origem do debate sobre o denominado “turismo sustentável”, 

principalmente a partir da Carta de Lanzarote5, que revela perspectivas analíticas sobrepostas 

e conflitantes, sobre o real significado do turismo sustentável e que apresentam que  “a 

sustentabilidade no turismo estaria implicitamente vinculada a um compromisso ético, no qual 

os interesses dos diversos atores envolvidos são considerados, a partir de uma lógica de 

repartição de benefícios, equidade social e qualidade ambiental” (p. 1).  

 Dentre as modalidades do turismo em áreas naturais, destaca-se o ecoturismo, 

considerado a modalidade que mais cresce mundialmente a cada ano, tendo como principal foco 

a exploração do patrimônio natural de forma sustentável, com o objetivo de satisfazer as 

necessidades culturais e educacionais, utilizando a conscientização ambiental dos turistas que 

buscam lugares diferentes dos grandes centros urbanos (DEGRANDI, 2011). 

As principais atividades que englobam o ecoturismo “giram em torno da observação e 

da contemplação da natureza” (OLIVEIRA et al., 2010, p. 42). Para o MTur (2010), ele integra 

atividades como, a observação de fauna e da flora; observação de formações geológicas; 

espeleoturismo; mergulho livre; caminhadas; trilhas; safáris fotográficos etc. 

Uma das funções do ecoturismo, é contribuir para que o turista e/ou visitante, busque 

formas de lazer, recreação e educação ambiental, por intermédio do contato com a natureza, e 

as atividades desenvolvidas nesse meio, são realizadas em UC ou em áreas protegidas 

(SALVATI, 2004).  

Pedroso e Nery Júnior (2014), complementam que o ecoturismo se constitui de três 

peças principais:  a interpretação, a conservação e a sustentabilidade, sendo que elas são 

responsáveis por desenvolver uma prática consciente por meio das atividades turísticas, e ainda 

criando um elo entre natureza, comunidade receptiva e turista.  

Assim sendo, considera-se que o ecoturismo é uma modalidade que busca reduzir os 

impactos ambientais no qual se desenvolve, sobrepondo a conservação e a proteção dos recursos 

naturais que a natureza nos beneficia, bem como os recursos culturais e históricos. Para assim, 

contribuir com o bem-estar social e econômico das comunidades ao redor das áreas naturais 

protegidas, que também são consideradas peças fundamentais para o desenvolvimento da 

atividade turística (LÓPEZ-RICHARD; CHINÁGLIA, 2004). 

 
5 A “Carta Mundial para o Turismo Sustentável” ou “Carta de Lanzarote” é o documento resultante da Conferência 

Mundial do Turismo Sustentável, realizada em Lanzarote (Espanha) em 1995 (CORDEIRO et al., 2009, p. 526). 

[...] um importante documento que estabelece requisitos básicos para que atividade se desenvolva de forma a 

preservar os recursos fundamentais para viabilizar sua disponibilidade às gerações futuras (CABIANCA, 2012, p. 

122). 
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2. CAPÍTULO II - CARACTERIZAÇÃO DO PARQUE ESTADUAL DE 

SERRA NOVA E TALHADO  
 

2.1 Considerações iniciais 
 

O processo de ocupação antrópica no mundo vem resultando em expressivo 

comprometimento da oferta de serviços ecossistêmicos em função da exploração dos recursos 

naturais (UNEP, 2021). Diegues (2008), aponta que as pressões humanas sobre a natureza, 

extrapolam a capacidade de resiliência e resistência de muitos ecossistemas terrestres e 

aquáticos.  

Segundo Watson et al. (2018), mais de 77% da terra (excluindo a Antártida) e 87% do 

oceano já foram modificados pelos efeitos diretos das atividades humanas, cabendo às áreas 

remanescentes naturais a função de amortecer os impactos socioambientais, bem como os 

efeitos das mudanças climáticas. No entanto, Plumptre et al. (2021), apontam que menos de 3% 

da superfície terrestre pode ser considerada funcionalmente intacta. 

Uma das soluções propostas, desde o século XX, para a conservação da natureza e de 

seus atributos tem sido a criação de áreas naturais protegidas (parques, estações ecológicas etc.). 

Mas, mesmo diante de esforços internacionais, as metas de cobertura de áreas protegidas e 

conservadas no mundo estão aquém do esperado quanto à qualidade da gestão (UNEP, 2021).  

No Brasil as áreas protegidas são “reduzidas com frequência à terminologia Unidades 

de Conservação” (MEDEIROS, 2005, p. 41), que ao se embasarem inicialmente no ideal de que 

as áreas naturais protegidas seriam áreas intocadas e intocáveis, criadas inicialmente para a 

contemplação (DIEGUES, 2008). Mas, ao longo dos anos essas áreas vêm permitindo a imersão 

dos visitantes em diversas atividades turísticas, pois além de constituírem remanescentes e 

protetores da biodiversidade, tornam-se também ambientes de conexão entre a sociedade a 

natureza, em contraponto com a perturbação e alteração dos ambientes antropizados.   

Como apontado no primeiro capítulo, o turismo vem mundialmente prosperando, 

concentrando cada vez mais nas paisagens naturais e culturais que encontram-se em áreas 

protegidas, apropriando-se do espaço geográfico, das paisagens e promovendo novas 

reconfigurações territoriais. Deve-se, entretanto, conhecer as características, históricos, 

capacidades e especialmente as limitações que as diversas categorias das áreas protegidas/UC 

apresentam que acabam sendo apropriadas pelo turismo.   

Portanto, o objetivo deste capítulo é apresentar o contexto histórico da criação de áreas 

protegidas no mundo que influenciou na criação de UC no Brasil e apresentar a caracterização 

geoambiental do PESNT e de seu entorno, que são apropriados pelo turismo. 
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2.2 Procedimentos metodológicos  
 

Os procedimentos metodológicos para esse capítulo envolveram ampla revisão 

bibliográfica sobre a temática de áreas protegidas e UC, que foi obtida com consulta a material 

qualificado como artigos, teses, dissertações e legislações. 

Realizou-se a avaliação do Plano de Manejo do PESNT e este não apresenta a 

caracterização geoambiental da UC, nem disponibiliza informação da existência de base de 

dados em escala apropriada ao tamanho e ao objetivo da UC, demandou-se a realização de 

caracterização geoambiental com elaboração cartográfica em ambiente de Sistema de 

Informações Geográficas.    

A caracterização geoambiental do PESNT foi realizada mediante a realização de 

trabalhos de campo e por meio da elaboração de diagnóstico ambiental. 

 Marconi e Lakatos (2017, p. 186), apontam que o trabalho de campo, “consiste na 

observação de fatos e fenômenos tal como ocorrem espontaneamente, na coleta de dados a eles 

referentes e no registro de variáveis que se presume relevantes para analisá-los”. E a realização 

de diagnósticos ambientais permite caracterizar e avaliar as condições em que se encontra 

determinada área (SÀNCHEZ, 2013). 

Os primeiros trabalhos de campo foram realizados nos meses de dezembro de 2021 e 

março de 2022, com acompanhamento técnico e guia responsável pela área do Parque. 

Reconheceu-se, em especial no primeiro trabalho de campo que a conformação natural 

topográfica da área do Parque aponta para riscos relativos a trombas d’água, desmoronamentos, 

enchentes e inundações, o que limitou inicialmente realização do campo a poucas áreas e com 

baixo contato com os usuários. A segunda visita de campo, no entanto, foi realizada em 1º de 

março de 2022 feriado de carnaval, no atrativo Cachoeira do Serrado. 

O  diagnóstico geoambiental contou com informações disponíveis nos bancos de dados 

do portal IEDE (2020) e IBGE (2021), que estão em escalas regionais (1:500.000), para os 

temas de geologia e geomorfologia; refinamentos escalares foram possíveis as informações de 

hipsometria, declividade e rede de drenagem para escalas de semidetalhe (1:60.000), obtida 

pelo tratamento dos modelos digitais de elevação (MDE) do Alos Palsar (2006), com resolução 

espacial de 12,5 metros; e, os dados de caracterização climática (temperatura e precipitação) 

foram obtidos nos dados do Portal Agritempo (2021).  

Procedeu-se à solicitação de pesquisa junto ao Comitê de Ética da Universidade Federal 

de Goiás (Anexo 2), para realização de entrevista (Apêndice 1) com a gestão do Parque para 

avaliação do plano de manejo e dos desafios sobre a gestão da UC.  
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Posteriormente os dados foram tabulados, interpretados, analisados para a discussão 

sobre a proposta investigativa.  

 

2.3 Breve histórico sobre as Unidades de Conservação no Brasil   
 

A criação das áreas naturais protegidas surgiu nos Estados Unidos no século XIX, e 

tinha como intuito, resguardar a vida selvagem, ameaçada pelo homem que provocava a 

devastação da natureza. O marco inicial de fundação da primeira área protegida, sucedeu-se na 

criação do Yellowstone National Park, em 1872, uma área que foi designada como parque 

público e área de recreação, voltada para o benefício e usufruto da população (DIEGUES, 

2008).  

Após a criação de Yellowstone, outras áreas protegidas foram criadas seguindo 

objetivos semelhantes: Canadá em 1885, Nova Zelândia em 1894, África do Sul e Austrália em 

1898, México em 1894, Argentina em 1903 e Chile em 1926 (SCHITTINI, 2009). Do final do 

século XIX até então, surgiram inúmeros parques nacionais globalmente, que leva outras 

denominações como, “reservas biológicas, refúgios de vida silvestre, florestas nacionais”, mas 

com objetivo principal de preservação e conservação da biodiversidade e da exploração dos 

recursos naturais (GANEM, 2011, p. 342). 

A literatura aponta que no Brasil em 1896, o Parque Estadual da Cidade, que atualmente 

é nomeado como Parque Estadual Alberto Lofgren, localizado na zona norte da cidade de São 

Paulo, foi criado por ato normativo governamental com a finalidade de proteção da natureza 

(OLIVEIRA, 2014). Mas, foi apenas a partir da década de 1930 que a legislação brasileira 

começou dar maior relevância ao meio ambiente natural.  

A Constituição de 1934 estabeleceu as responsabilidades da União, em proteger as 

belezas naturais e os monumentos históricos, e o Código Florestal do mesmo ano, dispôs sobre 

os conceitos de Parque Nacional, Floresta Nacional, Floresta Protetora e as Áreas de 

Preservação em Propriedades Privadas.  

A Constituição de 1937, estabeleceu, em seu Artigo 134, que os monumentos históricos, 

artísticos e naturais estivessem sob proteção e cuidado especial da Nação, dos Estados e 

Municípios, e os atentados contra eles cometidos seriam equiparados aos cometidos contra o 

patrimônio nacional (COSTA, 2002; DIEGUES, 2008). 

Nesta configuração e justificados por suas belezas cênicas e vinculados ao conceito de 

monumentos públicos naturais, segundo a Constituição de 1937, foram criados os primeiros 

parques nacionais brasileiros: No Estado do Rio de Janeiro, em 1937, o Parque Nacional do 
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Itatiaia e em 1939, o Parque Nacional de Foz do Iguaçu, no Paraná e posteriormente, no mesmo 

ano, o Parque Nacional da Serra dos Órgãos, também no Rio de Janeiro (BRITO, 2003).   

Anos depois, o governo brasileiro aprovou as recomendações da Convenção para 

Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas dos Países da América Latina – a chamada 

“Convenção Panamericana”, de 1940 -, pelo Decreto Legislativo de nº 3, em 13/02/1948. Este 

decreto definiu as categorias de áreas de preservação como: Parque Nacional, Reserva Natural, 

Monumento Natural e Reserva de Regiões Virgens. Nesta oportunidade, os Parques Nacionais 

ficaram definidos como áreas estabelecidas para a proteção da flora e da fauna, de importância 

nacional, das quais o público pode aproveitar, ao serem postas sob superintendência oficial 

(COSTA, 2002).      

Segundo Diegues (2008), a expansão dos Parques Nacionais no Brasil foi bastante lenta, 

pois somente após um intervalo de 20 anos, desde a criação dos primeiros, foram criados outros 

três novos parques, em 1959: Aparados da Serra, no Rio Grande do Sul e Santa Catarina; 

Araguaia (Ilha do Bananal), no Tocantins; e Ubajara, no Ceará. Posteriormente, em 1961, foram 

instituídos o Parque Nacional das Emas e Chapada dos Veadeiros, ambos em Goiás. Ainda 

neste mesmo ano, foram criados também o Parque Nacional do Caparaó, em Minas Gerais e 

Espírito Santo; Sete Cidades, no Piauí; São Joaquim, em Santa Catarina; Tijuca, no Rio de 

Janeiro; Monte Pascoal, na Bahia; Brasília, no Distrito Federal; e Sete Quedas, no Paraná 

(COSTA, 2002; ARAUJO, 2012).   

A atualização do Código de 34, realizada pela Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, 

categorizou as tipologias de áreas protegidas em: áreas que não permitiam a exploração dos 

recursos naturais, mas que teriam fim científico, educacional e recreacional, ou seja: os Parques 

Nacionais, Estaduais e Municipais e as Reservas Biológicas; e as áreas que permitiam a 

utilização dos recursos, como: as Florestas Nacionais, Estaduais e Municipais.  

Com a evolução do conceito, a Lei nº 4.771/1965, definia os Parques Nacionais como: 

áreas destinadas ao resguardo de atributos excepcionais da natureza; que têm como finalidade 

a preservação da flora, da fauna e das belezas naturais, sendo permitida a visita com objetivos 

educacionais, recreativos e científicos, onde é proibido qualquer tipo de exploração dos recursos 

naturais dessas áreas (BRITO, 2003). 

Conforme Brito (2003), em 1967, é criado o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 

Florestal (IBDF), com o objetivo de orientar, coordenar e executar as medidas necessárias, à 

utilização racional, à proteção e conservação dos recursos renováveis e do desenvolvimento 

florestal. Portanto, o IBDF, tornou-se o órgão responsável pelas áreas naturais protegidas. Mas, 

até início da década de 1970, o Brasil não possuía métodos de planejamento para as UC 
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nacionais, “as quais se justificavam apenas por suas belezas cênicas e a proteção de seus 

ecossistemas também era precário” (RIBEIRO, 2014, p. 37). 

Após vinte anos de discussão e debate entre academia, corpo técnico e ambientalistas 

(MERCADANTE, s/n), foi definido o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza (SNUC), por meio da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, no intuito de alcançar de 

modo pertinente e efetivo tais objetivos (BRASIL, 2018). A Lei, estabelece as UC como um: 

espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 

características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 

objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, 

ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção (BRASIL, 2000). 

 

E possui como objetivos expostos no Art. 4º: 

I - Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no 

território nacional e nas águas jurisdicionais; 

II - Proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 

III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas 

naturais; 

IV - Promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 

V - Promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no 

processo de desenvolvimento; 

VI - Proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica; 

VII - Proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, 

espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural; 

VIII - Proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 

IX - Recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 

X - Proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e 

monitoramento ambiental; 

XI - Valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 

XII - Favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a 

recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico; 

XIII - Proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações 

tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-

as social e economicamente (BRASIL, 2000). 

 

O SNUC, organizou as UC em dois grupos (Quadro 1):
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Quadro 1 - Categorização das UC de proteção integral e de uso sustentável no Brasil (continua). 
 

CATEGORIA 

 

TIPO DE UC 

 

OBJETIVO DA UC 

 

USO PERMITIDO 

 Estação Ecológica 

(EE) 

A preservação da natureza e a realização de pesquisas 

científicas. 
Pesquisa científica e educação ambiental. 

 

 

 

 

 

 

 

Reserva Biológica 

(REBIO) 

A preservação integral da biota e demais atributos naturais 

existentes em seus limites, sem interferência humana direta 

ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de 

recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de 

manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio 

natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos 

naturais. 

 

Pesquisa científica e educação ambiental. 

 

 

Proteção 

integral 

 

 

Parque Nacional 

(PARNA) 

A preservação de ecossistemas naturais de grande 

relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a 

realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de 

atividades de educação e interpretação ambiental, de 

recreação em contato com a natureza e de turismo 

ecológico. 

Pesquisa científica, educação ambiental, visitação, recreação, 

lazer e turismo ecológico. 

 Monumento 

Natural (MN) 

Preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande 

beleza cênica. 

Pesquisa científica, educação ambiental, turismo, visitação, 

recreação e lazer, sujeita às condições e restrições estabelecidas. 

  

Refúgio de Vida 

Silvestre (RVS) 

Proteger ambientes naturais onde se asseguram condições 

para a existência ou reprodução de espécies ou 

comunidades da flora local e da fauna residente ou 

migratória. 

Pesquisa científica, educação ambiental, turismo, visitação, 

recreação e lazer, sujeita às condições e restrições estabelecidas. 

 

 

   

  

Área de Proteção 

Ambiental (APA) 

 

Proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de 

ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos 

recursos naturais 

Pesquisa científica, educação ambiental, visitação, recreação e 

lazer, uso sustentável, sujeita às condições e restrições 

estabelecidas pelo órgão gestor da unidade. 
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Quadro 1 - Categorização das UC de proteção integral e de uso sustentável no Brasil (continuação). 

  

Floresta Nacional 

(FLONA) 

O uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a 

pesquisa científica, com ênfase em métodos para 

exploração sustentável de florestas nativas; 

Pesquisa científica, educação ambiental, visitação, recreação e 

lazer, uso sustentável, sujeita às condições e restrições 

estabelecidas pelo órgão gestor da unidade. 

 

Proteção de uso 

sustentável 

 

Reserva 

Extrativista 

(RESEX) 

Proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e 

assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da 

unidade. 

Extrativismo, na agricultura de subsistência e na criação de 

animais de pequeno porte, pesquisa científica, educação 

ambiental, visitação, recreação e lazer, uso sustentável, sujeita às 

condições e restrições estabelecidas pelo órgão gestor da 

unidade. 

  

 

Reserva de Fauna 

(REFAU) 

Proteger as populações animais de espécies nativas, 

terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, 

adequadas para estudos técnico-científicos sobre o manejo 

econômico sustentável de recursos faunísticos. 

Comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das 

pesquisas, visitação, recreação e lazer, uso sustentável, sujeita às 

condições e restrições estabelecidas pelo órgão gestor da 

unidade. 

  

Reserva de 

Desenvolvimento 

Sustentável (RDS) 

Proteger os sistemas sustentáveis de exploração dos 

recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e 

adaptados às condições ecológicas locais e que 

desempenham um papel fundamental na proteção da 

natureza e na manutenção da diversidade biológica. 

Exploração de componentes dos ecossistemas naturais, pesquisa 

científica, educação ambiental, visitação, recreação e lazer, uso 

sustentável, sujeita às condições e restrições estabelecidas pelo 

órgão gestor da unidade. 

  

Reserva 

Particular do 

Patrimônio 

Natural (RPPN) 

 

Proteger e conservar a diversidade biológica. 

Pesquisa científica, a visitação com objetivos turísticos, 

recreativos e educacionais, uso sustentável, sujeita às condições 

e restrições estabelecidas pelo órgão gestor da unidade. 
 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2000). Organização: Sobrinho (2022).   
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Em resumo, as UC de proteção integral, tem como objetivo principal, a preservação da 

natureza, sendo permitido apenas o uso indireto dos recursos naturais. Enquanto as UC de uso 

sustentável, concilia a conservação da natureza de forma sustentável utilizando apenas uma 

parcela dos recursos naturais existentes. 

Deste modo, através do ato do poder público: federal, estadual e municipal, ocorre a 

criação das UC. No âmbito federal, o responsável pelas UC é o Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio), em conformidade com o MMA. Em todo território 

do estado de Minas Gerais, o órgão responsável pela criação e implantação das UC é o IEF 

(SANTOS, 2022). 

As UC devem, ainda, elaborar, no prazo de cinco anos após a data da sua criação, um 

Plano de Manejo, que deve funcionar como um guia para a gestão da UC. Trata-se de um 

documento técnico, que de acordo com o SNUC, deve apresentar os “objetivos gerais de uma 

Unidade de Conservação, estabelecer o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso 

da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas 

necessárias à gestão da unidade” (BRASIL, 2000). 

Com relação a possibilidades de visitação pública nas UC, as atividades turísticas 

desenvolvidas nas UC de uso sustentável, surge com maiores possibilidade de realização, dado 

que, os objetivos desse grupo se associa com o intuito de conservação da natureza, utilizando 

também, de maneira sustentável para as atividades econômicas executadas em parcelas dos seus 

recursos naturais, enquanto as UC de proteção integral, ocorre uma maior limitação no seu uso, 

sendo que, seus objetivos estão focados à preservação da natureza, ainda que possam existir  

parques, que permitam a prática do turismo (SILVA, 2021). 

De acordo com o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC)/MMA 

(2023), o país possui em seu território 74 Parques Nacionais, e como o próprio objetivo deste 

tipo de UC aponta, que seja desenvolvido nestas áreas o turismo ecológico e/ou ecoturismo, 

como atividades que se propõe mais branda e com caráter educativo, diferentemente do turismo 

de massa. 

 Existe uma preocupação para que estas atividades, não recebam apenas o rótulo e o 

prefixo (eco) e se tornem tão prejudiciais ao meio ambiente natural, como o turismo de massa, 

pois se os ambientes naturais forem simplesmente, apropriadas irrestritamente pelo mercado 

turístico (que nem sempre está disposto a visar outra opção a não ser o lucro) e forem 

desenvolvidas atividades sem um planejamento rigoroso, as consequências socioambientais 

podem ser bastante graves. 

A DW Made for minds (2019), alega que em 2018 o número de visitantes em UC 
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brasileiras cresceu cerca de 328% em relação ao ano de 2006 (Figura 2). O que acarreta um 

número expressivo em gastos com hospedagem, alimentação e no comércio loca (próximo a 

essas UC). No ano de 2017, conforme aponta a DW, os visitantes desembolsaram por volta de 

2 bilhões de reais durante as visitações a essas unidades. 

 

Figura 2 - Número de visitas em UC federais no período de 2006 a 2018. 

 
Fonte: Adaptado de DW Made for minds, com dados do ICMBio (2019). Organização: Sobrinho (2022). 

 

A Agência Brasil (2020), atualiza que as UC federais receberam mais de 15 milhões de 

visitantes em 2019, o que representou um acréscimo de 20% em relação a 2018. Em 2020, por 

consequência da pandemia da Covid-19, as UC do Brasil estiveram fechadas, mas de acordo 

com levantamento realizado pelo ICMBio, e apresentado pelo MTUR, ainda assim foram 

registradas mais de 8 milhões de visitas, no período em que as atividades dessas UC foram aos 

poucos se restabelecendo, com diferencial dos registros antes da pandemia, mas que, houve um 

crescimento contínuo de visitação e oscilação da visitação entre os meses (BRASIL, 2020). 

De acordo com o MMA (2022), em 2021, as UC brasileiras alcançaram um novo recorde 

de visitação com cerca de 16,7 milhões de visitas (Tabela 1). A UC mais visitada foi a APA da 

Baleia Franca, localizada no litoral do sul de Santa Catarina, com mais de 7 milhões de 

visitantes, o resultado destaca “[...] a relevância das Unidades de Conservação litorâneas, 

famosas por praias de altíssima atratividade turística” (BRASIL, 2022), mas que diferentes 
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biomas também estão sendo visitados. Destaca-se também os Parques Nacionais, que possuem 

cinco das dez UC mais frequentadas em 2021, em evidência o Parque Nacional da Tijuca e o 

Parque Nacional de Jericoacoara com mais 1.500.000 visitas anuais. 

 

Tabela 1 - As dez UC mais visitadas no Brasil em 2021. 
COLOCAÇÃO UNIDADE TOTAL DE VISITAS EM 2021 

1º APA da Baleia Franca 7.042.228 

2º PARNA da Tijuca 1.739.666 

3º PARNA de Jericoacoara 1.669.277 

4º PARNA da Serra da Bocaina 718.453 

5º PARNA do Iguaçu 696.380 

6º RESEX Marinha do Arraial do 

Cabo 

653.857 

7º APA de Fernando de Noronha 559.638 

8º PARNA Marinho de Fernando de 

Noronha 

532.988 

9º MONA do Rio São Francisco 471.705 

10º APA Costa dos Corais 334.437 

Fonte: Adaptado de MMA (2022). Organização: Sobrinho (2022). 

 

2.3.1 Unidades de Conservação do Bioma Cerrado e em Minas Gerais   
 

O bioma Cerrado é considerado um dos hotspots mundiais para a conservação da 

biodiversidade (MITTERMEIER et al., 2004), que para além da sua alta diversidade biológica 

e presta serviços ambientais essenciais na regulação do ciclo hidrológico e regulação climática 

(BUSTAMANTES et al., 2012).  

Ocupando uma área territorial de 2.040.167 km², este bioma foi amplamente ocupado 

nos últimos cinquenta anos, estimulado por políticas públicas que converteram a vegetação 

original em áreas antropizadas (STRASSBURG et al., 2017). Apenas 8,3% de sua área total 

corresponde a áreas protegidas referente às UC, sendo 3% de proteção integral e 5,1% de uso 

sustentável. Este percentual, como apontado por Santos (2018), corresponde a metade da meta 

proposta pela International Union for Conservation of Nature (IUCN) para a conservação da 

natureza.    

No Cerrado, a proposição de UC sob a responsabilidade federal, ocorre desde o final da 

década de 1950, com a criação das Florestas Nacionais em Silvânia e em Paraopeba, 

respectivamente em Goiás e em Minas Gerais. Como apresentado anteriormente, as Florestas 

Nacionais correspondiam a áreas protegidas estabelecidas no Código Florestal de 1934. As 
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áreas protegidas com uso mais restritivo associadas à categoria parque são criadas a partir da 

década de 1960.  

Em Minas Gerais, até o ano de 2022, foram criadas 291 UC (Figura 3), sendo que no 

Cerrado são 123 Unidades divididas em proteção integral (51) e uso sustentável (72), de modo 

que, na Esfera administrativa Estadual (54), Federal (54) e Municipal (15) (IEF, 2023). 

 

Figura 3 - Mapa das UC do estado de Minas Gerais. 

 
Fonte: IEF (2023). 

 

Os riscos ambientais à distribuição fragmentada das UC no território mineiro busca ser 

suplantada com a proposição de Reservas da Biosfera, que são definidas como “áreas de 

ambiente, representativas, reconhecidas mundialmente pelo seu valor para a conservação 

ambiental e para o provimento de conhecimento científico, da experiência e dos valores 

humanos com vistas a promover o desenvolvimento sustentável” (UNESCO, 2008). 

Conectando territorialmente as UC do território mineiro, a Reserva da Biosfera da Serra 

do Espinhaço tem as UC de Proteção integral como área core do território e contempla ainda 

áreas prioritárias para conservação da biodiversidade.  

Entretanto, a efetividade das UC é ameaçada pela ausência de conselho gestor, pois 

apenas 34% apresentam conselho gestor e 85% das UC não apresentam plano de manejo.  
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Conforme dados do Observatório do Turismo de Minas Gerais (OTMG) (2022), entre 

2006 e 2021, das 19 UC estaduais e federais que permitem a visitação e, que apresentam algum 

mecanismo de controle de visitantes registra-se ao total 6.429.349 de visitantes, com média 

anual de 401.834,30. Tal dado demonstra a potencialidade de exploração turística das UC em 

Minas e dos impactos socioambientais (positivos e negativos) que as UC estão sujeitas. 

   

2.4 O Parque Estadual Serra Nova e Talhado (PESNT) 
 

O PESNT, uma UC de proteção integral, gerenciada pelo IEF, criada pelo Decreto s/ n°, 

de 21/10/2003 e, ampliado no Decreto s/n°, 29/12/2008, está localizado, geograficamente, na 

porção norte do estado de Minas Gerais, distante a 600 km da capital (Belo Horizonte). Possui 

uma área de 49.890,619 hectares, que abrange cinco municípios mineiros: Mato Verde, 

Porteirinha, Riacho dos Machados, Rio Pardo de Minas e Serranópolis de Minas. 

Uma parte dos municípios que compõem o PESNT é cortada pela BR- 122, rodovia 

federal que liga a região Nordeste ao Sudeste do país (GARLIPP, 2015), e é a principal rodovia 

utilizada para acesso ao Parque, seguida pela BR-342 que corta o município de Rio Pardo de 

Minas. 

Os municípios que abrangem o PESNT fazem parte da microrregião Serra Geral que foi 

classificada como Territórios da Cidadania Serra Geral6, cuja atividades econômicas se 

concentraram nas décadas passadas no plantio de algodão, e, atualmente estão voltadas 

principalmente na agropecuária, agricultura familiar, na produção leiteira e na confecção 

artesanal de seus derivados, queijos, requeijões e doces (LEITE et al., 2013). Por ser uma região 

de paisagens e belezas cênicas únicas, o turismo ainda é pouco explorado e valorizado na região.  

 

2.4.1 Aspectos Socioeconômicos do entorno do Parque  
 

O processo de ocupação dos municípios do entorno do PESNT ocorreu durante o século 

XIX. A ocupação teve causas associadas a pouso de viajantes (Porteirinha), produção agrícola 

e disponibilidade de água (Serranópolis de Minas), mineração de ouro e diamantes (Rio Pardo 

 
6 O Território da Cidadania correspondeu a um programa governamental que tinha como objetivos promover o 

desenvolvimento econômico e universalizar programas básicos de cidadania por meio de uma estratégia de 

desenvolvimento territorial sustentável (NOCE e NETO, 2015, p. 58). O território denominado “Serra Geral” 

agrega 16 municípios: Catuti, Gameleiras, Nova Porteirinha, Matias Cardoso, Verdelândia, Pai Pedro, Jaíba, 

Manga, Monte Azul, Mamonas, Janaúba e os cinco municípios que compõe o PESNT, Mato Verde, Porteirinha, 

Riacho dos Machados, Rio Pardo de Minas e Serranópolis de Minas.  
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de Minas) e nucleação de missionários (Mato Verde). A fartura hídrica do Rio Mosquito, que 

nasce no PESNT, é inclusive associada ao desenvolvimento agrícola da região.   

Atos normativos da década de 1940, elevaram ao status de município o povoado de 

Porteirinha; na década de 1950, Mato Verde; na década de 1960, Rio Pardo de Minas e, somente 

na década de 1990, emancipou-se de Porteirinha, o município de Serranópolis de Minas.  

A dinâmica de população desses municípios (Figura 4), aponta o perfil de população 

predominantemente rural, mesmo diante do processo de urbanização recorrente das cidades 

brasileiras da década de 1980.    

 

Figura 4 - Gráfico da Evolução da População dos Municípios do entorno do PESNT. 

 
Fonte: IBGE - Dados dos censos disponíveis no SIDRA. Organização: Sobrinho (2023). 

 

Tais municípios integram o Território da Cidadania Serra Geral, cuja atividades 

econômicas se concentraram nas décadas passadas no plantio de algodão, e, atualmente estão 

voltadas principalmente na agropecuária, agricultura familiar, na produção leiteira e na 

confecção artesanal de seus derivados, queijos, requeijões e doces (LEITE et al., 2013). A 

análise do IDHM, apontam a evolução desse indicador (Figura 5) elevando o perfil dos 

municípios de baixo para médio desenvolvimento.   

 

 

 

 



47 

 

Figura 5 - Gráfico da Evolução do IDHM dos Municípios do entorno do PESNT. 

 
Fonte: IBGE - Dados do Portal Cidades. Organização: Sobrinho (2023). 

 

Os municípios dedicam-se, portanto, às práticas agropecuárias como produção de 

lavouras temporárias e permanentes, assim como com pastagens (Figura 6). Embora os dados 

do censo agrícola apontem redução em todos os municípios da área ocupada pelas pastagens, 

que também é acompanhada pela redução na produção de cabeça de gado, a produção leiteira 

tem destaque para o empreendedorismo na produção de queijo e requeijão que são 

comercializados na região.  

 

Figura 6 - Gráfico da evolução da utilização das terras dos municípios do entorno do PESNT. 

 
Fonte: Censos Agrícolas IBGE (2006; 2017). Organização: Sobrinho (2023). 

 



48 

 

Apesar da região possuir um patrimônio natural único com grande potencial para o 

turismo, essa atividade ainda é pouco explorada e valorizada. Dados do observatório do 

Turismo de Minas Gerais apontam o incipiente envolvimento dos municípios na oferta de 

serviços turísticos (Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Oferta de serviços turísticos dos municípios que compõem o PESNT. 

Municípios - Relação anual de informações sociais (RAIS) 2020 - Setor de turismo 

Classificação Rio Pardo de 

Minas 

Porteirinha Mato 

Verde 

Riacho dos 

Machados 

Alimentação 3 12 3 2 

Comércio 8 12 0 1 

Entretenimento 2 6 1 1 

Hospedagem 1 4 3 0 

Transporte 1 11 0 2 

Agência de Turismo 0 0 1 0 

Total 15 45 8 6 

Fonte: OTMG (2020). Organização: Sobrinho (2023). 

 

O município de Porteirinha, que está distante a quase 36 km do Parque, apresenta 

maiores infraestruturas à oferta turística e destaca em suas redes de comunicação o atrativo 

Cachoeira do Serrado, mas não menciona a existência da UC. 

 A área urbana mais próxima do Parque pertence ao município de Serranópolis de 

Minas, que limita-se com a topografia da Serra do Talhado (Figura 7), com distância de apenas 

4 km de um dos principais atrativos do PESNT (Complexo do Talhado).  

 

Figura 7 - Paisagem da Serra do Talhado nos limites do município de Serranópolis de Minas. 

 
Fonte: Portal da Prefeitura de Serranópolis de Minas (2023). 

 



49 

 

Entretanto, só recentemente7 foi desenvolvida e divulgada oferta de serviços turísticos 

da região (https://www.visiteserranopolis.com.br), com inclusão da rede de hospedagem, 

valorização dos aspectos culturais e gastronômicos, da UC, mas o município ainda não consta 

identificado no observatório do turismo de Minas Gerais.  

As áreas urbanas de Mato Verde, Riacho dos Machados e Rio Pardo ficam distantes dos 

atrativos turísticos que apresentam infraestrutura para visitação e embora indicados no 

Observatório, não destacam ofertas turísticas ou a proximidade com a UC.   

Os municípios que integram o entorno do PESNT, necessitam de estratégias de 

desenvolvimento para impulsionar o turismo na região, iniciando pela valorização do comércio 

local, rede hoteleira, infraestrutura urbana e turística etc. Pois são esses aspectos que 

estimularão as atividades ecoturísticas no PESNT, e acarretará uma evolução na economia 

regional e nacional, pensando também no estímulo à preservação ambiental do local (CHAVES 

et al., 2006) para ser usado na análise da interferência do Parque no uso público. 

 

2.4.2 Aspectos Físicos 
 

O PESNT foi criado com o objetivo de proteger os recursos hídricos e a biodiversidade 

da Cadeia do Espinhaço (IEF, 2020), considerada um dos locais de maior beleza cênica e 

paisagens naturais do planeta, onde evidencia-se sua importância em aspectos culturais e 

socioambientais não só para o estado de Minas Gerais, mas para todo território brasileiro 

(GONTIJO, 2008).  

A área do Parque conta com mais de cinquenta nascentes protegidas, que alimenta os 

principais rios como Rio Mosquito, Rio Preto, Rio Peixe Bravo e Rio Serra Branca, que são 

responsáveis pelo abastecimento da população local (Figura 8). Importante destacar que tal rede 

de drenagem contribui para a manutenção hídrica dos afluentes de três bacias hidrográficas: 

São Francisco, Pardo e Jequitinhonha (IEF, 2020).  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

7 O site foi divulgado apenas em 2023.  

https://www.visiteserranopolis.com.br/
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Figura 8 - Mapa de drenagem do PESNT. 

 
Fonte: Sobrinho (2023). 

Acesso ao mapa em alta resolução clique aqui. 

 

Com relação aos aspectos climáticos, segundo a classificação de Köppen, o clima 

predominante na região é o tropical semiárido a árido (CHAVES et al., 2006), caracterizado 

por longos períodos de seca, com inverno seco e verão chuvoso com temperaturas elevadas 

(GARLIPP, 2015). O período de chuvas normalmente ocorre de outubro a março e o período 

seco vai de maio a setembro; as temperaturas anuais variam em média de 18°C a 28°C, com 

precipitações que variam de 0,00 mm a 18 mm (Figura 9). 

 

 

 

 

https://drive.google.com/file/d/15HBW-O2WZlnFefPbFeANqmnL1zkZi510/view?usp=drive_link
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Figura 9 - Precipitação e temperatura média anual da região em 2021. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

Em função dos aspectos geológicos e topográficos, a rede de drenagem forma poços e 

cachoeiras (Figura 10), que recebem anualmente um grande número de visitantes para prática 

do lazer, além de atividades voltadas para o ecoturismo.  

 

Figura 10 - Em destaque o Rio Mosquito em curso de água, que nasce no município de 

Serranópolis de Minas. 

 
Fonte: Sobrinho (2021). 
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O PESNT é predominantemente representado pela subprovíncia estrutural Espinhaço-

Chapada Diamantina (Figura 11), que agrega o “Supergrupo Espinhaço” (PEDREIRA, 1994; 

ABREU, 1995; CHAVES et al., 2006; IBGE, 2020).  

 

Figura 11 - Mapa de geologia do PESNT. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

Acesso ao mapa em alta resolução clique aqui.  

 

A Serra do Espinhaço (Figura 12) é um dos eminentes principais do relevo brasileiro, 

que: 

[...] envolve uma extensa faixa linear de direção norte-sul, que se inicia nas 

proximidades de Belo Horizonte (Minas Gerais), desenvolve-se para o norte, 

bordejando a leste o Cráton do São Francisco (regiões de Diamantina, Grão Mogol, 

Monte Azul etc.) e adentra o Estado da Bahia, bifurcando-se em vários ramos (serras 

do Boqueirão e do Estreito) até a área lindeira aos Estados de Pernambuco e Piauí 

(UHLEIN e CHAVES, 2001, p. 433). 

 

Essa formação geológica evoluiu para paisagens heterogêneas e singulares para as áreas 

protegidas.    

https://drive.google.com/file/d/1ydGlP1jC0ijIeagcQYLWzLXQEtFfi6U3/view?usp=share_link
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Figura 12 - Serra do Espinhaço vista na área rural do município de Porteirinha. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

No PESNT, a unidade geomorfológica “Serra do Espinhaço”, destaca-se por apresentar  

um relevo bastante dissecado, que deu origem a uma abundante rede de drenagem, canyons 

(como o Canyon do Talhado) (Figura 13), cristas quartzíticas vinculadas à lascas de empurrão 

(SAADI, 1995), declividades superiores a 45% que se elevam até 1.465 m (CHAVES et al., 

2006), variações topográficas de até 750 m, acarretando desníveis superiores a 600 m (EGGER, 

2006), e uma enorme gama de variações morfológicas, os quais estão vinculados a diferentes 

tipos de litológico-estruturais superimpostos (DRUMOND et al., 1980) (Figura 14). 

  

Figura 13 - Vista da entrada do Canyon do Talhado. 

 
Fonte: Chaves et al. (2006).
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Figura 14 - Mapas de geomorfologia, declividade e hipsometria do PESNT. 

 
Fonte: Sobrinho (2023). 

Acesso ao mapa em alta resolução clique aqui.

https://drive.google.com/file/d/1qcwBbvRGgAraKHSMa7iIL1-HB0luy09s/view?usp=drive_link
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Conforme a RBSE (2017, p. 15) “A Serra do Espinhaço é um verdadeiro laboratório 

aberto, um território que vai além da sua estrutura geológica. Trata-se de uma região de 

identidades biogeográficas, culturais, de crenças, de ritos e de espiritualidade”.  

Decorrente desses atributos geológicos e topográficos, predominam no PESNT, os 

Neossolo Litólico Distrófico, que são solos rasos (soma dos horizontes sobre a rocha não 

ultrapassa 50 cm) com alta limitação ao crescimento radicular, o uso de máquinas e elevam o 

risco de erosão (SANTOS; ZARONI; ALMEIDA, 2021). 

Egger (2006), aponta que a região da UC apresenta rica diversidade em mosaicos 

contrastantes entre os domínios quartzíticos com espécies dominantes de altitude e rupestre, e 

em áreas mais baixas, onde à riqueza hidrológica, anteriormente atribuído por Augustin (1955), 

permitiu o desenvolvimento de ecossistemas típicos das matas ciliares (Figura 15).  

 

Figura 15 - a) Vegetação rasteira; b) Vegetação Florestal. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

2.4.3 Análise do Plano de Manejo 

 

O Plano de Manejo é documento direcionador das atividades de gestão da área 

protegida, a ausência desse documento cria uma lacuna para atuação e implementação das ações 

que garantem as funções e objetivos de criação das UC, bem como pode contribuir para 

ampliação de conflitos com a população do entorno.   

O Plano de Manejo do PESNT foi apresentado em junho de 2020, dezessete anos após 

a sua criação. Assis, Faria e Bayer (2021) também constataram para outras unidades presentes 

no bioma Cerrado atraso da elaboração do Plano de Manejo de diversas áreas protegidas.  

https://www.embrapa.br/equipe/-/empregado/299261/maria-jose-zaroni
https://www.embrapa.br/equipe/-/empregado/334192/eliane-de-paula-clemente-almeida


56 

 

A gestão da UC, apontou na entrevista, que o atraso na elaboração do Plano de Manejo 

se deve a metodologia que era utilizada anteriormente, pois “a metodologia (que) utilizava 

profissionais multidisciplinar se tornava um processo bem caro e inviável para o Estado (...) 

ela se tornava inviável para o Estado por conta do recurso, inclusive a Cemig tentou arcar com 

os custos uma época, e aí eles não, o valor foi muito alto” (ENTREVISTADO 1). 

Em análise do documento do PESNT, verificou-se que foi utilizado o roteiro 

metodológico para elaboração e revisão de Planos de Manejo das UC Federais, que de acordo 

com o ICMBio, se baseia na adaptação do Foudation Document, do Serviço de Parques 

Nacionais Norte Americano.  

O PESNT, foi o primeiro parque a utilizar essa metodologia que é “mais técnica e menos 

específica, porque antes englobava muita coisa, que aos olhos de quem gere era uma coisa 

supérflua, [não que era supérflua né], mas que não tinha tanto valor para gestão” (...) e que 

foi custeado (...) através de parceria o Sebrae que custeou utiliza essa nova metodologia de 

funcionários técnicos do próprio órgão do IEF” (ENTREVISTADO 1). 

Em análise do documento verifica-se que ele foi desenvolvido em 3 partes principais: 

na parte 1, foram citados os componentes fundamentais; propósito, declarações de significância, 

recursos e valores fundamentais do PESNT. Na parte 2, discorreu-se dos componentes 

dinâmicos onde foram realizados o levantamento de dados e de planejamento, análise de 

recursos e valores fundamentais, priorização das necessidades de dados e subsídios para 

interpretação ambiental. E por fim, na parte 3 foram citados os componentes normativos, que 

incluem zoneamento e normas de preservação, conservação, uso moderado, adequação 

ambiental, amortecimento, dentre outros.  

Segundo o Plano de Manejo do PESNT, as atividades desenvolvidas no interior do 

Parque são visitação, pesquisa científica, prevenção a incêndios florestais, fiscalização e 

educação ambiental. 

Atualmente o Parque conta com 28 atrativos catalogados, no entanto 23 ainda não 

possuem estrutura para visitação adequada, e em âmbito turístico, no que refere-se a 

implantação de estruturas físicas de apoio à visitação e gestão da UC, não é citado no Plano de 

Manejo. 

O Plano de Manejo ainda traz aspectos que retratam os elementos de priorização das 

necessidades de dados e planejamento, com situações de altas, médias e baixas prioridades, no 

entanto, não possui um calendário específico para execução e conformidade dessas 

necessidades. 

Com relação a base cartográfica, o Plano de Manejo do PESNT dispõe de nove mapas, 
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que são o mapa de localização da área, o mapa de zoneamento que estabelece sete zonas, a 

saber: Zona de Preservação, Zona de Conservação, Zona de Uso Moderado, Zona de 

Infraestrutura, Zona de Diferentes Interesses Públicos e Zona de Adequação Ambiental e Zona 

de Amortecimento.  

As escalas que foram adotadas estão de acordo, já que foi possível efetuar a leitura e 

interpretação contidas nesses mapas, mas observou-se a ausência de bases cartográficas 

referente à geologia, geomorfologia, declividade, hipsometria e de uso do solo. Suas 

características não são nem citadas ao decorrer do Plano de Manejo, e são de tamanha 

importância, inclusive para uma UC de proteção integral que concede o uso indireto dos seus 

recursos naturais, por meio da visitação pública. 

O Plano de Manejo, no entanto, carece, ainda, de dados e/ou sistema de informação 

geográfica para mapeamento detalhado de vegetação, fauna e flora existentes no Parque, bem 

como da necessidade de direcionamentos de planejamento principalmente no monitoramento 

de impactos decorrentes da visitação turística. Destaca-se ainda que os usos conflitantes como   

a falta de regularização fundiária, captação de água, acampamentos, caça, garimpos, extração 

de rochas e presença de moradores em seu entorno e da criação de bovinos não foram 

devidamente explicitados e detalhados no documento.  
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3. CAPÍTULO III - O USO PÚBLICO DO PARQUE ESTADUAL DE 

SERRA NOVA E TALHADO  
 

3.1 Considerações iniciais 
 

Enquanto um Parque de domínio estadual, o PESNT objetiva a preservação de 

ecossistemas naturais de alta relevância ecológica, expressiva beleza cênica, garantia da oferta 

de serviços ecossistêmicos, com possibilidades, diante do estabelecido no Plano de Manejo, do 

chamado uso público.  

Magro (1999), define uso público como “o usufruto gozado pelo público usuário, que 

realiza diferentes atividades como a recreação, o turismo, a educação ambiental, a pesquisa e 

até mesmo, ritos religiosos”. 

De acordo com Lobo (2014), em UC de proteção integral o uso público pode variar 

quanto a sua terminologia, “mas em sua essência, remetem à pesquisa, à educação e 

interpretação ambiental, a recreação em áreas naturais e ao ecoturismo” (p. 35), como também 

definido pelo SNUC (2000).   

Este uso preconizado na forma de ecoturismo também está sendo compreendido como 

turismo sustentável. Portanto, o uso público deve ser apenas complementar ao objetivo de 

conservação ambiental, nunca colocando-se em xeque a conservação dos recursos naturais em 

nome do aumento descontrolado da visitação. 

Rodrigues (2009) apresenta que “o termo público diz respeito aos bens de uso comum 

incluindo as instâncias estatais de administração responsáveis pelo manejo e proteção das áreas, 

além das pessoas que as visitam em seus momentos de lazer” (p. 20), portanto o uso público de 

áreas protegidas conta com o envolvimento de três grupos: os gestores, os visitantes e os 

prestadores de serviços.  

Para Pimentel (2013) como o uso público corresponde ao uso indireto dos recursos 

ambientais sob as diferentes formas de visitação, o mesmo deve ser orientado pelos preceitos 

da sustentabilidade e mitigação de seus impactos. Portanto, o Plano de Manejo delimita as zonas 

que serão ou não visitadas a fim de preservar a biodiversidade (LEUZINGER, 2010). Segundo 

Silva (2021), o objetivo de uso público deve ser desenvolvido em função do objetivo elementar 

de conservação ambiental e não o inverso. 

A esta análise particular da percepção acarreta intervenções sociais, ambientais, 

emocionais, culturais, de acordo com a finalidade que cada pessoa fará com o uso da paisagem 

(CORRAZZA, 2008). É sob o olhar da paisagem que o turista e/ou visitante tem o seu primeiro 
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contato com o local visitado, e essa primeira percepção pode influenciar tais sujeitos a uma 

nova prática do turismo no ambiente visitado anteriormente. 

Os visitantes, como apresentado por Vallejo (2013), correspondem a atores 

numericamente diversificados, que atraem atenção dos gestores e dos prestadores de serviços. 

São os consumidores por diferentes motivações dos atrativos. 

 Pesquisas realizadas por diversos autores (BARROS, 2003; VIOLI, 2005; BRASIL, 

2007; RUSCHMANN, 2008; FERREIRA, 2009; ARRUDA et al., 2019) apontam que impactos 

como degradação de trilhas e caminhos, pedras e árvores pichadas, desmatamento, resíduos 

sólidos deixados por turistas, poluição sonora, dentre outros impactos, podem interferir no bem-

estar do turista e/ou do visitante, e na sua percepção e interpretação errônea da paisagem natural.  

Observou-se nessas pesquisas que a ausência de um planejamento turístico atrelado ao 

plano de uso público das áreas naturais, acarretam fragilidade e descontrole ambiental, 

principalmente em áreas com grande número de visitantes diários, ocasionando o agravamento 

dos impactos socioambientais negativos e ampliando os conflitos de gestão da UC.  

Como o PESNT ainda não apresenta Plano de Uso Público, o objetivo deste capítulo foi 

avaliar o atual uso público no PESNT para contribuir com dados que subsidiem as tomadas de 

decisão da gestão para o manejo da visitação. 

  

3.2 Procedimentos metodológicos 

 

A avaliação do uso público do PESNT foi realizada mediante a aplicação de 

questionários com visitantes/usuários da UC, da realização de entrevista com a gestão da UC, 

bem como da aplicação de questionários online com público que se identifica com a prática de 

ecoturismo e/ou turismo em áreas naturais. Essa etapa da pesquisa foi autorizada pelo Comitê 

de Ética da Universidade Federal de Goiás (UFG) (5.398.670).  

 Para o questionário aplicado aos visitantes/usuários da UC (Apêndice 2) buscou-se por 

meio de questões abertas e fechadas avaliar o perfil dos usuários que estavam presentes no 

Parque em quatro campanhas de campo em mês de férias escolares (julho) e feriado prolongado 

(07 de setembro), presentes nos atrativos Cachoeira do Serrado, Complexo do Talhado, 

Escorregador e Poço do Jacaré, que apesar de não receberem integralmente o monitoramento 

de visitas, concentram maior fluxo de visitantes. 

 O questionário, portanto, foi estruturado em 03 blocos, sendo que no primeiro bloco as 

questões que tratavam de reconhecer local de origem, gênero, faixa etária, periodicidade, 

indicações e motivações de visita a área. No segundo bloco a avaliação do nível de 

conhecimento dos usuários sobre o conceito de paisagem natural, a classificação do PESNT 
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enquanto UC e dos impactos ambientais já presentes na área e em um terceiro bloco a avaliação 

do nível de satisfação quanto ao estado de conservação e dos problemas da área.  

A entrevista semiestruturada direcionada a gestão do Parque buscou avaliar quais os 

planejamentos e ações em andamento para a gestão do uso público na UC. 

O questionário online (Apêndice 3) foi encaminhado por link a grupos de whatsapp e 

redes sociais como facebook e instagram destinados a divulgação de atividades de ecoturismo. 

A mesma estratégia metodológica foi aplicada por Santos, Mondo e Pereira (2021).     

O questionário foi estruturado em dois blocos associados ao conhecimento sobre UC e 

avaliação da percepção dos atrativos turísticos do PESNT. As questões do primeiro bloco eram 

fechadas (de "sim" ou "não"), o que permitia o encaminhamento do participante a questões 

focais ao objetivo almejado com a participação dele na pesquisa, para o segundo bloco, os 

participantes visualizavam as fotografias dos atrativos turísticos (Apêndice 4) e dos impactos 

socioambientais (Apêndice 5). 

Os dados após coletados, foram tabulados e analisados para atendimento do objetivo do 

capítulo.  

 

3.3 O Uso Público e Turístico do Parque Estadual de Serra Nova e Talhado  

 

O PESNT, como uma UC de proteção integral, admite o uso indireto dos seus recursos 

naturais (BRASIL, 2000), possuindo atividades voltadas principalmente para o lazer e práticas 

turísticas realizadas em meio natural. Como já exposto dos 28 atrativos turísticos catalogados, 

apenas cinco deles apresentam estrutura propícia para visitação turística, e quatro deles, são 

respectivamente os mais visitados: Cachoeira do Serrado, seguido pelo Complexo do Talhado, 

Poço do Jacaré e Escorregador (Figura 16), existem, portanto, vinte e três ainda sem estrutura 

adequada para receber visitantes. 
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Figura 16 - Mapa de localização dos atrativos turísticos do PESNT. 

 
Fonte: Sobrinho (2022).  

Acesso ao mapa em alta resolução clique link. 

 

Com paisagens naturais únicas, o PESNT, segundo amostragens fornecidas pelo IEF 

(2023), recebe milhares de visitantes anualmente, mas como o monitoramento de visitas é 

efetuado somente nos finais de semana, com o ato voluntário do visitante de registro de 

cadernos de controle de entrada, não se pode ter o número preciso da quantidade de pessoas 

que visitam o Parque. Os dados expostos na Figura 17, representam a apuração efetuada no 

intervalo de 2015 a 2022.  

 

Figura 17 - Fluxo de visitação do PESNT no período de 2015 a 2022. 

 
Fonte: Dados fornecidos pela gestão do PESNT (2023). Organização: Sobrinho (2023). 

https://drive.google.com/file/d/1Wk6dqcB0CTeGx7Vq0b50MNiGGgw2LEOI/view?usp=drive_link
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O ano de 2018 destaca-se por apresentar o maior número de visitação no período e, 2022 

com o menor número desde 2015. Evidencia-se também os anos de 2020 e 2021, período de 

ocorrência da pandemia da COVID-19, e assim como em outras UC, o PESNT também esteve 

fechado para visitação em alguns períodos, no entanto, recebeu um número expressivo de 

usuários se comparado aos demais anos. 

O atrativo Cachoeira do Serrado em todos os anos foi o mais visitado, seguido pelo 

Complexo do Talhado, Poço do Jacaré e Escorregador. Segundo dados atualizados do IEF 

(2023), o atrativo Poço do Jacaré vem ganhando um impulso de visitação nesses últimos anos, 

e hoje é atualmente o segundo atrativo mais visitado do Parque. 

A aplicação dos questionários foi realizada com 56 participantes, que quanto ao seu 

local de origem (Figura 18), apontaram predominância do município de Mato Verde e 

Porteirinha, sendo seguidos de visitantes de outras localidades distantes do PESNT e menor 

presença de munícipes de Riacho dos Machados.  

 

Figura 18 - Município de origem dos visitantes que frequentam o PESNT. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

 Acredita-se que que o principal motivo desse resultado se dá ao fato de que o acesso 

aos principais atrativos que foram utilizados para aplicação dos questionários são ligados  

principalmente pela BR-122 que corta o município de Mato Verde, o que facilita o ingresso aos 

principais atrativos e corresponde também ao município que apresenta também maior número 

de  infraestruturas como pousadas e sítios de lazer, enquanto Riacho dos Machados além de não 

possuir nenhum dos principais atrativos na sua porção territorial, está distante da rodovia, e 

dessa forma não possui tanta facilidade de acesso aos atrativos. 
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Na análise quanto ao gênero dos visitantes, destacou-se a presença do público feminino: 

59%, contra 41% da amostragem do público masculino, o que contrasta os apontamentos de 

Mendoza (2020) e Marin e Briceño (2020), quanto a predominância do público do gênero 

masculino em turismo praticado em áreas naturais, mas que corrobora com as constatações de 

Moutinho (2000), WTO (2014) e recentemente com as avaliações apresentadas por Santos et 

al. (2022).  

 Acerca da faixa etária dos participantes, os resultados obtidos (Figura 19) apontam 

claramente que a faixa etária (de 19 a 30 anos) foi a que obteve maior representatividade 

caracterizando, portanto, um perfil de visitantes jovens e adultos, o qual coincidiu com 

resultados obtidos por Dutra et al. (2008), e em Rocha et al. (2019). 

 

Figura 19 - Faixa etária dos visitantes que frequentaram o PESNT durante a aplicação dos 

questionários. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

A figura 20 mostra que a indicação de amigos e familiares representa a principal fonte 

de conhecimento sobre a área, com mais da metade das respostas (68%), o que é comumente 

observado também em outras pesquisas, como em Ladeira et al. (2007) e Moura et al. (2008). 

Os citados autores apontam que a propaganda informal é um importante recurso de 

conhecimento em relação a uma localidade. Deve-se considerar que embora o papel das redes 

sociais como Facebook, Twitter, Instagram, não tenha apresentado grande destaque, a exemplo 

das divulgações que acontecem para outras áreas protegidas deve ser ampliado nos próximos 

anos.  
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Figura 20 - Como o visitante ficou sabendo ou conheceu o PESNT. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

Em avaliação sobre a periodicidade de frequência (Figura 21A) e motivações de visita 

(Figura 21B) ao PESNT, constatou-se respectivamente amostragem de 69% em visita anual e, 

78% motivados pelo lazer. Tais dados podem estar relacionados à questão de acessibilidade e 

proximidade dos atrativos dos municípios, como também constatado em pesquisas realizadas 

em outras UC (LADEIRA et al., 2007; TROBIA e MOREIRA, 2015; CERQUEIRA, FARIAS 

e DOS SANTOS, 2019). 

  

Figura 21 - a) Periodicidade de visitação dos turistas e visitantes ao PESNT; b) Motivação 

que levam os turistas e visitantes ao PESNT. 

  
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

Cabe destacar que alguns participantes do questionário marcaram mais de uma ou todas 

as respostas quanto a motivação de visita ao PESNT, o que é convergente com os resultados de 

Lindoso, Santos e De Paula (2019), que apontam que mesmo que o usuário vá a área apenas 

por um tipo de motivação, ele também usufrue de outras possibilidades, o que acaba 

reconhecendo outras atividades e intenções ao visitar um ambiente natural. 
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O PESNT, entretanto, ao ficar localizado nas áreas rurais dos municípios que o compõe, 

demanda, portanto, que o visitante possua seu próprio meio de locomoção ou encontre outros 

meios de chegar até o Parque, uma vez que a região não dispõe de transporte público destinado 

a visitas no local e não possui agências de turismo locais atuando na região.  

A gestão da UC apontou durante a entrevista que, por meio de diálogo com os 

municípios vizinhos, o processo de capacitação da comunidade para atender as demandas 

turísticas está em curso, com forte participação no Senar, articulação do Conselho Consultivo 

e participação da Associação Amigos do Parque Estadual de Serra Nova e Talhado. 

 Assim como em outras áreas protegidas (Parque Estadual do Jalapão, Tocantins - Dutra 

et al., 2008;  Parque Nacional de São Joaquim, Santa Catarina - Alvarez et al., 2019), os  

entrevistados no PESNT reconhecem que estão em visita a uma área protegida (84% da 

amostragem), o que torna-se um importante aspecto para a gestão da UC, pois o público tem 

direcionamento para uso adequado da área e para compreensão do seu valor como patrimônio 

natural, o que assegura que as atividades desenvolvidas nesses locais não causem impactos 

negativos significativos (DUTRA et al., 2008). 

No cenário voltado para a percepção da paisagem natural, foi questionado aos visitantes 

como ele associava a palavra paisagem. E, entre as expressões mais citadas estavam: “beleza 

natural” e “natureza” (Figura 22). Considerando Marcomin e Sato (2016), a interpretação do 

termo “paisagem” foi, portanto, realizada a partir da percepção que os sujeitos possuem dela, 

em que os visitantes citaram os conceitos de paisagem relacionando-a com o meio ambiente 

natural e a natureza.  

 

Figura 22 - Nuvem de palavras associadas ao termo paisagem. 

 
Fonte: Informações obtidas dos questionários aplicados no PESNT entre os meses de julho a setembro de 2022.  

Organização: Sobrinho (2022). 
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Ressalta-se que, conforme apontado por Franzen et al. (2010, p. 4) a leitura e percepção 

de determinada paisagem se caracterizam por um processo individual, e de forma subjetiva, 

“levando em consideração seus conceitos de beleza, feiúra, cultura etc”. Demmer e Pereira 

(2011, p. 266), reforça que “entender as relações entre o ser humano e a natureza por meio da 

percepção da paisagem é procurar compreender as atitudes do homem com o ambiente, que 

traduzem usos, hábitos, valores e expectativas”. 

Constata-se ainda que as demais expressões citadas pelos participantes estão em 

concordância com outras estudos que abordam a temática da paisagem (CRUZ, 2003; 

SANTOS, 2006; RODRIGUES, 2011; SANTOS e BAHL, 2017). Portanto, conduz-se ao 

assunto de percepção da paisagem, e reforça a tese de Franzen et al. (2010) de que a percepção 

da paisagem é uma ação individual e que acarreta distintas reações para aqueles que a apreciam. 

Ao considerar que a visualização das paisagens poderia ser afetada pela sinalização 

turística nos atrativos e infraestruturas, os entrevistados responderam que elas não atrapalhavam 

(88% para sinalização e 86% para a infraestrutura construída), o que também corrobora com a 

pesquisa de Pinheiro (2006).  

Embora as infraestruturas turísticas sejam crucial para o desenvolvimento da atividade 

turística em qualquer destino turístico, como no PESNT (Figura 23), essas construções 

antrópicas podem obstruir a paisagem natural, acarretando poluição visual (SANCHO-

PIVOTO; ALVES; DIAS, 2020) e promover uma má experiência ao turista e/ou visitante que 

tem como um dos objetivos a contemplação da natureza.  

 

Figura 23 - Mosaico de imagens de infraestrutura construídas no PESNT. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 
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Mas, considerando que o principal motivo de visitação ao PESNT era para a prática do 

lazer, infere-se que os usuários do Parque entrevistados não associam a contemplação da 

paisagem natural como propósito primário e não vinculam que a infraestrutura possa 

comprometer a qualidade visual. 

Dentre os impactos ambientais já conhecidos para o Parque (erosões, poluição sonora e 

visual/solo), os entrevistados, no entanto, reconhecem apenas a problemática dos resíduos 

sólidos (93% dos participantes) como comprometedor da paisagem natural do PESNT.   

Destaca-se que em todos os atrativos onde foram aplicados os questionários pode-se 

encontrar lixos e resíduos lançados nas trilhas e entorno (Figura 24), mesmo com a existência 

de placas orientativas sobre tal temática, entretanto, constatou-se que é escassa a distribuição 

de lixeiras, como também reconhecido em outras áreas naturais (MOURA et al., 2008 e 

CERQUEIRA; FARIAS; DOS SANTOS, 2019).  

 

Figura 24 - Mosaico de imagens que mostram a atual situação do lixo no PESNT. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

A maioria dos participantes (64%) considerou que o barulho dos carros, os aparelhos de 

sons, e a comunicação dos visitantes não os incomodam durante sua permanência no PESNT, 

isso aponta que a maioria das vezes é inerente ao ser humano associar o barulho produzido por 

ele, apenas como forma de “diversão”, e não se preocupam com a repercussão que esse excesso 

de barulho pode trazer para o ambiente visitado. Mas, 36% dos entrevistados responderam que 

esses sons e ruídos atrapalham sua estadia no Parque. 

 Assim como no PESNT, Malta e Costa (2009), apontam que o acesso excessivo de 

veículos no Parque Nacional da Tijuca - RJ, promove poluição sonora e afetam a qualidade e 

experiência dos visitantes, a fauna e da flora do local, tornando-se necessário controlar o acesso 

demasiado de veículos principalmente nos finais de semana e feriados, quando o público 
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predominante é maior. 

O reconhecimento da problemática relativa à existência de processos erosivos nas trilhas 

de acesso aos atrativos foi baixo, pois apenas 30% dos entrevistados reconheceram que as trilhas 

não estão em bom estado físico. Mas, conforme apontado por Vashchenko e Biondi (2013), 

apesar do visitante enxergar as erosões nas trilhas, eles não sabem indicar quando elas realmente 

vão estar devidamente ruins, oferecendo dificuldades ao percorrê-las. Cabe destacar também 

que o imaginário de visita a áreas naturais remete e visita em ambiente de natureza “selvagem”. 

O Plano de Uso público, ainda não elaborado para o Parque, pode auxiliar na contenção 

desses impactos. Segundo a gestão, a UC foi contemplada com recurso Internacional da 

Noruega no projeto COPAÍBAS8, para a elaboração do documento e há expectativas no controle 

dos impactos: 

Então com o plano de uso público a gente vai poder organizar melhor, não que 

não seja organizado, mas de uma maneira formal, tecnicamente falando, onde 

a gente vai tentar combater esses impactos (ENTREVISTADO, 2022). 

 

Quanto ao estado de conservação e preservação do patrimônio natural do PESNT 

(Figura 25), 68% dos entrevistados consideram a condição do Parque como boa, o que 

equivalente ao constatado por Sarfati e Sano (2012) em pesquisa nos Parques Estaduais 

Turísticos do Alto da Ribeira (PETAR) e Intervales (PEI), localizados na região metropolitana 

de São Paulo. Mas distinto do encontrado por Sousa, Nunes e Santos (2015), em pesquisa no 

Parque Estadual da Serra dos Pirineus em Pirenópolis, em Goiás, que constaram em questão 

similar percentuais de regular (37%) a bom (43%), quanto a conservação.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
8 O Programa COPAÍBAS – Comunidades Tradicionais, Povos Indígenas e Áreas Protegidas nos biomas 

Amazônia e Cerrado foi firmado em 2020 e desenhado para ser desenvolvido ao longo de 6 anos. Tem como 

objetivo contribuir para a redução do desmatamento, por meio do apoio a estratégias que promovam a conservação 

de florestas e áreas de vegetação nativa na Amazônia e no Cerrado, resultando também em melhores condições de 

vida para populações tradicionais e povos indígenas. O COPAÍBAS é um programa de execução do FUNBIO - 

Fundo Brasileiro para a Biodiversidade, viabilizado por recursos da Iniciativa Internacional da Noruega para Clima 

e Florestas – NICFI, por meio do Ministério das Relações Exteriores da Noruega (FUNBIO, 2021). 

 



69 

 

Figura 25 - Percepção do estado de conservação e preservação do patrimônio natural do 

PESNT. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

 

Indagados a respeito do motivo pelo qual ele não indicaria o PESNT para outro 

indivíduo (Figura 26), a maior porção dos questionados (48%), responderam que não possuem 

motivos para não indicar o Parque para outras pessoas.  

 

Figura 26 - Análise da indicação do PESNT para outro sujeito. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

 Deve-se preocupar também com citações referente a impactos socioambientais e a 

inexistência de infraestrutura, problemas esses, que interferem diretamente na experiência do 

visitante quando frequenta o PESNT. Tomiazzi et al. (2006) apontam que a regularidade de 
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visitação provavelmente pode ocorrer devido à disponibilidade de recursos financeiros, pois 

embora não seja cobrado ingresso para acesso ao PESNT, existem outros gastos com transporte, 

alimentação etc. 

A gestão da unidade também aponta que a infraestrutura relacionada às estradas como 

um ponto de demanda de melhoria:  

Para aumentar os benefícios ainda falta melhorar a infraestrutura, os 

municípios contribuírem com a melhoria das estradas vicinais. Porque assim, 

a gente perde de receber turistas porque, por causa do grau de dificuldade, 

Rio Pardo não tem rodoviária, só consegue chegar no Parque particular, com 

carro particular. Porteirinha ainda tem rodoviária, mas a cidade é um pouco 

distante do atrativo e a estrada vicinal não está boa. Então ainda nós ainda 

temos esses empecilhos que são da gestão pública mesmo (ENTREVISTADO, 

2022). 

 

E reconhece que “o parque não tem recursos financeiros para arcar com a 

infraestrutura” (ENTREVISTADO, 2022), que associado ao alto potencial de exploração 

turística, o PESNT já está incluído como “13º no projeto de PAX, que é a concessão das 

unidades” (ENTREVISTADO, 2022) à exploração pela iniciativa privada, semelhante a 

processos que já ocorrem no Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros (GO) e no Parque 

Estadual da Serra Da Tiririca (RJ) (MARTINS, 2013), entre outros (LOPES, 2016). 

A entrevista concedida pela gestão, ressalta um dos papéis de uma UC é beneficiar o 

entorno e os municípios que o compõem, sendo o turismo uma opção de desenvolvimento local 

e regional, proporcionando geração de emprego e renda, além da busca pela intensificação de 

melhorias na infraestrutura rural e urbana.  

 
(...) a comunidade já se organizou, Porteirinha já é mais organizado, já tem pousadas, 

restaurantes, lá em Serranópolis também, está mais agora, aqui em Serra Nova dos 

3 anos para cá o pessoal acordou, está no passinho de bebê, aí né, é o que eu falei no 

início é, nós da unidade tentamos mostrar para eles que é muito mais rentável o 

turismo, do que as atividades e até melhor de trabalhar ficava lá no sol “batendo 

pedra” (ENTREVISTADO, 2022). 

 

O PESNT, é, portanto, uma área em contínuo desenvolvimento turístico, mas que 

necessita do auxílio da comunidade local e apoio do Estado para alavancar esse 

desenvolvimento, associando também a importância da preservação e conservação dos recursos 

naturais para garantir a continuação da atividade turística. 

Quanto aos resultados da avaliação online, constata-se que os participantes foram 

oriundos de dez estados brasileiros e do Distrito Federal. Mais da metade das respostas (56%) 

foram do estado de Goiás. A concentração de participantes do estado de Goiás, indica que 

mesmo realizando uma ampla divulgação em grupos nacionais de práticas ecoturísticas, a 
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proximidade dos grupos próximos da instituição de pesquisa responsável (UFG) apresentaram 

maior participação.   

  
 

Figura 27 - Local de origem dos participantes. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

Os participantes online apontaram o ecoturismo (37% das respostas) (Figura 28), como 

a principal modalidade que os usuários costumam realizar em uma UC, o que coincide com os 

resultados apresentados por Micaloski et al. (2020). 

 

Figura 28 - Modalidades turísticas praticadas em UC. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

  

 Esse resultado reforça a afirmação de Scalco e Souza (2018), que consideram as UC, 

os locais em que a modalidade do ecoturismo mais se desenvolve, proporcionando ao homem 

contato com o meio natural e ao mesmo tempo colabora com a realização dos objetivos 
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propostos a estas áreas. 

Destaca-se também o expressivo número de usuários que praticam o turismo ecológico, 

e infere-se que um dos fatores se dá ao fato de que muitas pessoas confundem o termo 

ecoturismo com o turismo ecológico, apesar de ambos muitas vezes serem tratados como 

sinônimos, autores como Santaella et al. (2011) e Pons (2016), diferem estas duas modalidades 

em suas pesquisas.  

No tópico ‘outros’ foram mencionadas diferentes atividades como: realização de 

pesquisa; atividade de campo; aula de campo, voluntária e estudos científicos, apresentando 

conjuntamente 5% das respostas. 

 Na avaliação dos questionários online, 85,7% dos participantes afirmaram já conhecer 

uma UC e dentro dessa amostragem 84,6% afirmaram que já haviam frequentado uma UC, 

enquanto 15,4% indicaram que ainda não haviam visitado uma UC.  Conforme Kundlatsch 

(2015), é muito importante que o visitante saiba que está em UC como também sua categoria, 

pois normalmente as pessoas possuem a propensão de preservar aquilo que se conhece.  

Em relação a avaliação de percepção dos atrativos turísticos do PESNT, após 

apresentados as imagens de cinco atrativos, 100% dos participantes apontaram que têm vontade 

de visitar o parque futuramente, sendo que as paisagens naturais e cachoeiras 31% e 29% 

respectivamente, como motivo para visitarem o Parque (Figura 29). O participante poderia 

escolher mais de uma alternativa, porém apenas 1% dos questionados apontaram esta opção e 

para o ‘tópico’ outros, os participantes apontaram a formação geológica e a possibilidade de 

trilhas para justificarem suas respostas. 

 

Figura 29 - Aspectos que influenciaram a decisão do visitante. 

 
Fonte: Sobrinho (2022).  
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 Leme e Neves (2007) também avaliaram essa temática e constaram que os entrevistados 

ao escolher a paisagem natural de quedas d'água, justificavam pelas seguintes características: 

“exuberante, intocada, bela, natural, transmite a sensação de paz, relaxamento, é diferente da 

paisagem do cotidiano que está relacionada com stress, calma, romântica, concilia diversão e 

aventura” (p. 219). 

Em avaliação dos impactos ambientais no trajeto para acesso aos atrativos do PESNT, 

após a exposição de imagens que remetiam a comprometimentos da visitação nos atrativos do 

parque, os participantes predominantemente apontaram que vandalismo em árvores, trilhas com 

erosões e raízes expostas, e placas informativas obstruindo a contemplação da paisagem natural, 

infraestrutura turística pouco influenciaram a decisão de visitar a área. Apenas, os resíduos 

sólidos deixados por outros turistas, foram apontados entre 51,6% dos participantes como uma 

justificativa para não visitar o PESNT.  

 Considerando, portanto, os aspectos apresentados, os entrevistados apontam que o 

estado de conservação e preservação do PESNT seria entre ‘regular’ (45%) e ‘bom” (35%), o 

que coincide com outras pesquisas realizadas em UC no Brasil (HORNUNG, 2007; SOUSA, 

NUNES e SANTOS, 2015).    

 

Figura 30 - Estado de conservação e preservação do patrimônio natural do PESNT. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

Por último, relacionando com todas as questões já citadas, 93% dos participantes 

indicariam o PESNT para outro sujeito, como também constatado em outras pesquisas como 

em Odebrecht e Bronnemann (2006); Bosa e Silva (2011) e Silva e Santos (2011), o que ressalta 

a potencialidade da exploração turística em bases sustentáveis.  
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4. CAPÍTULO IV - IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS DO USO PÚBLICO 

NO PARQUE ESTADUAL SERRA NOVA E TALHADO: degradações das 

trilhas ecoturísticas  
 

4.1 Considerações iniciais 

 
O turismo, ao se apropriar do território usando-o, conduz para o processo de 

desterritorialização e reterritorialização, produz novas territorialidades, ordena o uso e as 

relações socioespaciais. Esses processos compreende uma gama de elementos que perpassam 

pela atividade turística, impactando positiva e negativamente.  

De acordo com a Legislação Brasileira, impacto ambiental é definido pela Resolução do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 001/1986, como “qualquer alteração das 

propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de 

matéria ou energia resultante das atividades humanas” (BRASIL, 1986).  

A citada lei destaca que as alterações podem ser diretas ou indiretas, afetando a saúde, 

a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as 

condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e, a qualidade dos recursos ambientais. 

Portanto, a avaliação das alterações promovidas pelas atividades humanas permite que elas 

sejam avaliadas quanto a sua natureza positiva e negativa.  

No âmbito do turismo, Ruschmann (2008, p. 34), refere-se a impactos como uma “[...] 

gama de modificações ou sequência de eventos provocados pelo processo de desenvolvimento 

turístico nas localidades receptoras”, e os aspectos que acarretam esses impactos possuem “[…] 

natureza, intensidade, direções e magnitude diversas; porém, os resultados interagem e são 

geralmente irreversíveis quando ocorrem no meio ambiente natural”.  

Os impactos vinculados à atividade turística podem ser descritos como econômicos, 

sociais, ambientais, políticos e culturais, acarretando aspectos positivos e negativos no local 

onde o turismo vem sendo desenvolvido (BRASIL, 2007; FERREIRA, 2009). 

No que tange os impactos ambientais relacionados ao turismo em áreas naturais, 

Ruschmann (2008) também destaca que esse segmento como os demais acarreta impactos 

positivos e negativos, contudo a autora ressalta que nem toda intervenção do turismo está ligada 

na degradação dos espaços naturais. 

 WWF Brasil (2003) afirma que se há visitação, ocorrerão alterações ou impactos nessas 

áreas. Barros (2003), aponta que é inevitável a ocorrência de impactos durante o usufruto das 

áreas naturais, mesmo que a atividade tenha finalidade recreativa ou educacional. 

Portanto, o ecoturismo, tido como principal modalidade do turismo em áreas naturais, 
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assim como toda forma de turismo, possui relativamente seus impactos positivos e negativos, 

associados a aspectos (socioculturais, econômicos, sobre o meio físico e sobre a vida silvestre), 

que também podem ser tratados como desvantagens e benefícios dessa atividade.  

Os impactos socioculturais negativos estão ligados a perda de valores culturais 

tradicionais originados pelo conflito entre turistas com os membros da comunidade local 

gerando “intolerância, indiferença, xenofobia, racismo, idioma” (ALEXANDRE et al., 2019, p. 

28), enquanto a comunidade é beneficiada através de investimentos na infraestrutura do local, 

no abastecimento de produtos, nos equipamentos médicos e sanitários, no impulso ao artesanato 

local, bem como o manifesto de suas culturas. 

Já os impactos econômicos, negativamente, acarretam a sobrevalorização de terras e 

imóveis, quando um local começa a atrair um grande número de pessoas, o valor das terras, de 

casas e apartamentos, aluguéis, afetam a comunidade local e com isso o seu custo de vida, além 

de ocorrer uma pressão para criar novos atrativos e infraestruturas para receber novos turistas. 

Enquanto positivamente gera "efeitos multiplicadores de renda, produção e emprego” 

(OLIVEIRA, 2006, p. 199). 

Os impactos negativos que ocorrem sobre o meio físico, podem ser caracterizados como 

descaracterização da paisagem, poluição da água, do solo, sonora e do ar, onde “todo 

ecossistema está interligado, e o impacto em um elemento pode ocasionar efeitos adversos em 

outros” (MATOS et al., 2018, p. 19). E ao meio biótico ocorrem alterações na reprodução das 

espécies animais, risco da coleta e comércio ilegal de espécies de fauna e flora.  

 O ecoturismo, além de ser considerado uma atividade de baixo impacto ambiental, 

torna-se, um fator para geração de renda, conservação, com benefícios sustentáveis e 

econômicos para as comunidades locais (SOARES e SILVA, 2010; SPAOLONSE e 

MARTINS, 2016).  

Para diminuir os impactos e maximizar os benefícios do ecoturismo, segundo a WWF 

Brasil (2003, p. 9), seria necessário desenvolver métodos para as atividades que o integram e 

permitam “[…] interpretação ambiental, de controle de impactos ambientais, da capacitação 

regional para prestação de serviços de ecoturismo e do manejo de trilhas de baixo impacto, 

adaptados à realidade das diferentes regiões do Brasil”. 

De maneira geral, Barros (2003), retrata a importância da paisagem como fator de 

grande relevância para a prática do ecoturismo, e as trilhas existentes em UC de uso público, 

espelham locais de enorme valor biológico, e essas áreas quando impactadas pela atividade 

turística acarreta perda de grande valor para toda biodiversidade.  

Portanto, as trilhas como elemento pontual nas práticas ecoturísticas, são cruciais para 
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conservação do ambiente onde estão inseridas (COSTA et al., 2008). Andrade (2005), aponta 

que nas UC as trilhas são o único meio de acesso e de oportunidade de contato efetivo com a 

natureza. Portanto, corroborando com Costa (2004, p. 9) elas “devem ser criteriosamente 

localizadas, planejadas, construídas e manejadas de modo a permitir a conservação dos recursos 

naturais e a realização de contatos adequados pelos visitantes".  

As trilhas sempre tiveram como objetivo, suprir a necessidade de deslocamento, e com 

o passar do tempo elas surgiram como elemento de aproximação entre o homem e a natureza, 

contudo esse contato provoca diversos tipos de impactos ao ambiente visitado (VIOLI, 2005).  

Eisenlohr et al. (2013), apontam que através da prática ecoturística, o uso excessivo de 

trilhas, mesmo que em pequena escala, promove alterações nos aspectos florísticos da 

vegetação de origem da trilha, o pisoteio acarreta o aumento da compactação e erosão do solo, 

e todas as alterações influenciam no surgimento de novas espécies vegetais, além de dificultar 

a conservação para as que já habitam no local. Rocha et al. (2018), ressaltam que o intenso 

fluxo de turistas produzindo a poluição sonora, amedronta os animais, afastando a fauna e 

provocando o desequilíbrio dos nichos ecológicos de toda a região. 

Segundo Kroeff (2010), aparentemente a implantação de trilhas não influenciariam na 

dinâmica da paisagem e do ecossistema, devido às suas dimensões pouco expressivas, no 

entanto, trilhas instaladas em locais mais propensos à degradação, sob uso intensivo e sem 

manejo podem comprometer os objetivos gerais das UC.  

Pesquisadores como Violi (2005); Souza e Martos (2008); Melatti e Archela (2014), 

efetuaram pesquisas sobre análise dos impactos de trilhas em UC, e identificaram impactos 

ambientais decorrentes da atividade turística, contudo, o uso turístico, não seria o único fator 

de consequências nessas áreas, os demais impactos decorrentes de outras atividades como a 

própria construção da trilha, queimadas, seus condicionantes físicos e ambientais, 

desmatamento e a educação dos visitantes são outros fatores que provocam impactos ambientais 

nas trilhas. 

Sendo assim, este capítulo tem como objetivo avaliar os impactos e a degradação 

ocasionada pela utilização de trilhas no PESTN, visando oferecer a gestão estratégias para 

mitigação dos impactos.  

4.2 Procedimentos metodológicos 
 

Para caracterização das trilhas e avaliação dos impactos socioambientais decorrentes 

nas trilhas do PESNT, foi adaptado o método “Identificadores de qualidade ambiental em 

trilhas” proposto pelo MMA (2001) (Anexo 3).  
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Os indicadores dos impactos socioambientais foram monitorados por meio de 

observação e registro de campo (Figura 31), portanto, foram efetuadas medições (largura e 

profundidades) com uso de trena, avaliação segundo o checklist da metodologia (Quadro 2), 

registros fotográficos e coletas de dados georreferenciados. 

 

Figura 31 - Registros dos trabalhos de campo para análise dos impactos em trilhas do 

PESNT. 

 
Fonte: Sobrinho (2022 e 2023).
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Quadro 2 - Indicadores analisados nas trilhas do PESNT. 
INDICADOR DESCRIÇÃO CLASSIFICAÇÃO 

 

Condições 

Medição largura da trilha. 

 

Qualificação 

Piso terra batida, calçamento ou outro. 

Tipo de uso caminhada, cachoeira, tráfego local, clandestina: “caça, pesca, palmiteiro”, outro. 

Grau de dificuldade fraco, moderada, difícil. 

Infraestrutura pousada, acampamento, lixeiras, área de descanso e outros. 

Faixa etária que mais procura a trilha jovens, adultos e idosos. 

 

Observações 

Flora (existência) cobertura vegetal, indícios de fogo, bromélias, exóticas e outros. 

Fauna (existência) animais silvestres, animais domésticos, animais em cativeiro e animais livres. 

 

Danos 

 

Impactos socioambientais 

impactos físicos: (inscrições em árvores, erosões, áreas degradadas, lixo pela trilha, 

fossas;  

impactos sonoros e visuais: (placas de publicidades; folhetos; barulho; rochas 

grafitadas). 

 

Comportamentos 

Ocorrência coleta de plantas, alimentação de animais, manifestação religiosa, brigas e fora da trilha. 

 

Período mais procurado 

Periodicidade em que a trilha é visitada meses do ano. 

Grau de frequência Regularidade em que os visitantes 

utilizam a trilha 

muito frequente, frequente, pouco frequente e rara. 

Fonte: Adaptado de MMA (2001). Organização: Sobrinho (2023).
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Os locais selecionados para os trabalhos de campo9 foram realizados nos atrativos que 

mais recebem visitantes no PESNT e que podem ser visitados sem a obrigatoriedade de guias, 

sendo o Poço do Jacaré (trilha de 800m) e Escorregador (trilha de 800m) avaliados no dia 16 

de setembro de 2022 e a Cachoeira do Serrado (trilha de 450m) em 19 de janeiro de 2023.   

Os indicadores foram avaliados em setores, que foram definidos de forma amostral para 

cada trilha, portanto as trilhas de 800m foram divididas em 4 setores de 200 metros cada e a 

trilha de 450 metros em três setores com 150 metros cada.  

Para quantificação de todos os impactos socioambientais foi utilizado o modelo 

sistemático presença/ausência, onde foi feito a contagem dos impactos durante todo o trajeto 

das trilhas em que ocorreu as avaliações.  

 

4.3 Impactos Socioambientais nas Trilhas do PESNT 

 

As trilhas visitadas tem como público preferencial jovens e adultos e conforme 

informação do funcionário que acompanhou as coletas o período de maior procura ocorre entre 

os meses de março a setembro, que conforme apresentado na caracterização da UC apresenta 

temperaturas médias de 18ºC a 24ºC e as precipitações variam de 0,00 mm a 17 mm. Os demais 

meses registram chuvas bastante intensas na região, o que torna inviável a visitar ao Parque.  

Predominantemente as trilhas têm como destino o acesso a algum atributo turístico 

hídrico (cachoeiras) e os impactos comumente também correspondem a processos erosivos 

(laminares e lineares), lixo, pichações, indício de fogo, danos em árvores, comprometimento da 

infraestrutura, entre outros (Tabela 3). 

 

Tabela 3  - Quantificação de impactos ambientais negativos identificados nas trilhas. 

Impactos Ambientais 

negativos 
Trilha do Poço do 

Jacaré (quant) 
Trilha do 

Escorregador (quant) 
Trilha do 

Serrado (quant) 

Erosão 9 3 4 

 Depósito de Lixo 0 2 11 

Pichação em rochas  N/O 2 1 

Desmatamento  N/O  N/O 2 

Árvores caídas 2 1 1 

Danos à infraestrutura  N/O 1 5 

Indício de queimadas  N/O  N/O 1 

Organização: Sobrinho (2023). 

   

 
9 Contaram com apoio de funcionários do PESNT. 
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  Legenda: *N/O - Não observado *Quant – Quantidade 

 

Os impactos, no entanto, embora comuns estão associados a condições particulares de 

cada trilha amostrada, como será apresentado a seguir: 

 

● Trilha Poço do Jacaré 

A Trilha Poço do Jacaré está localizada integralmente no município de Rio Pardo de 

Minas, no distrito de Serra Nova, próximo à sede do PESNT. A trilha possui 800 m de extensão 

(Figura 32 e 33), com largura média de 0,98 m a 1,7 m. O tempo de percurso médio é de 20 

minutos, apresentando grau de dificuldade moderado. 

 

Figura 32 - Localização da Trilha Poço do Jacaré. 

 
Fonte: Google Earth (2023). 
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Figura 33 - Localização dos impactos socioambientais identificados na Trilha do Poço do 

Jacaré. 

 
Fonte: Sobrinho (2023). 

Acesso ao mapa em alta resolução clique no link. 

 

O objetivo da trilha é o de acesso a poços e cachoeiras e atividades ecoturísticas, 

portanto, em relação ao piso é dominantemente terra batida, mas, em pequenos trechos de todos 

os setores (1, 2, 3 e 4) possui parcelas de calçamento.  

Referente a infraestrutura presente na trilha (Figura 34), no primeiro 1º setor identificou-

se (trilha calçada; placas turísticas; lixeira; restaurante, guarita), no 2º setor (calçamento), no 3º 

setor (placa informativa e calçamento) e no 4º (calçamento). Com relação a flora presente no 

trajeto da trilha observou-se cobertura vegetal em todo percurso, e no 2º e 3º setores 

respectivamente, notou-se a existência das árvores Mangabeira e Landin. Quanto a fauna 

presente no percurso, destaca-se a presença de um animal doméstico (cachorro) no 1º setor da 

trilha, e no 3º setor identificou dois animais silvestres: o Tatu (Dasypodidae) e o Diplópode 

(Diplopoda). Animais domésticos não são permitidos em áreas protegidas, conforme a 

legislação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

https://drive.google.com/file/d/1vlE4pP0RyCF8nqPsmdI5KKhFh_ivPzrT/view?usp=drive_link
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Figura 34 - a); b); c) e d) Infraestrutura presente na Trilha do Poço do Jacaré. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

O estado de conservação da trilha no geral é bom, principalmente no 1º setor, onde não 

foram observados impactos. Nos demais setores considerando a declividade e alguns impactos 

decorrentes da visitação a qualidade da trilha é alterada, pois registram-se a presença de erosão 

e exposição de raízes nos setores 2, 3 e 4 (Figura 35A) e conflitos do uso da UC, pois ainda 

existe captação de água por meio de canalização presente no 2º; 3º; e 4º setores (Figura 35B), 

árvores caídas foram observadas no 2º setor (Figura 35C) e objeto doméstico ao lado da trilha 

identificado no 3º setor da trilha (Figura 35D). 
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Figura 35 - a) Erosão e raízes expostas no 2º setor da Trilha do Poço do Jacaré; b) 

Canalização para captação de água dentro do PESNT; c) Árvores e galhos caídos no 2º setor 

da trilha; d) Carriola presente na trilha. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

 De acordo com Feola e Passos (2011, p. 74) “o uso público de trilhas atrelado à dinâmica 

dos processos erosivos, contribui para o surgimento de impactos, principalmente quando se 

trata de perda e compactação do solo”. Durante todo percurso na Trilha do Poço do Jacaré foi 

possível identificar áreas com processos erosivos representados por erosão laminar (raízes 

expostas) e também lineares, como no 2º setor (Figura 36A) que apresentava profundidade de 

8 cm e 1,06 m de largura; no 3° setor, 50 cm de profundidade e 1,14 m de largura (Figura 36B) 

e, 46 cm de profundidade e 0,85 m de largura (Figura 36C).  Pesquisas realizadas por Melatti e 

Archela (2014) e Moraes e Candiotto (2016) sobre impactos em trilhas também constataram a 

presença de raízes expostas no leito das trilhas. 
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Figura 36 - a); b) e c) Processos erosivos com raízes expostas na Trilha do Poço do Jacaré. 

 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

Outro impacto identificado foi a presença de árvores caídas no 2º setor (Figura 37) que 

pode estar relacionado a desmatamento para aumento da largura da trilha, ou como em estudos 

realizados por Costa, Triane e Costa (2008) e Silva et al. (2020), relacionado às ações 

antrópicas, de forma direta ou indireta dos frequentadores das trilhas. 
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Figura 37 - Árvores caídas no setor 2 da Trilha do Poço do Jacaré. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

● Trilha do Escorregador 

Esta trilha possui extensão de 800 m (Figura 38 e 39), com largura variando em 1,21 m 

a 1,68 m, quanto ao seu grau de dificuldade é classificada como moderada com piso 

predominantemente de terra batida nos 3 primeiros setores de amostragem, e calçamento no 4º 

setor. Possui a função de atividades ecoturísticas como caminhada que dá acesso a locais de 

banho, além de práticas educativas e pesquisas científicas, sendo também utilizada para tráfego 

local. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



86 

 

Figura 38 - Localização da Trilha do Escorregador. 

 
Fonte: Google Earth (2023). 

 

Figura 39 - Localização dos impactos socioambientais identificados na Trilha do 

Escorregador. 

 
Fonte: Sobrinho (2023). 

Acesso ao mapa em alta resolução clique no link. 

 

 

As infraestruturas foram encontradas no 1º setor (lixeira e placas informativas) (Figura 

40A e 40B) e no 4º setor (trilha em formato de calçamento) (Figura 40C). Durante o percurso 

pela trilha, pode-se observar a flora presente no local, que é caracterizada principalmente por 

https://drive.google.com/file/d/1Gb7Vyr6USSJc-g_IhMN5iuLFOvol15fk/view?usp=drive_link
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vegetação predominante de campo rupestre e quanto à fauna, observou-se a presença de 

formigas (Formicidae) e aves do gênero rolinha (Columbina sp) em todos os setores. 

 

Figura 40  - a) lixeiras presentes no início da trilha do Escorregador; b) Placas informativas 

existentes no 1º setor da trilha; c) 4º setor da trilha é todo em piso de formato calçamento. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 

 

No decorrer do trajeto pela trilha, pode-se avaliar que o maior índice de impacto são as 

alterações nos atributos físicos do solo, provocados pelo pisoteio, uma vez que a trilha é 

utilizada para diversas atividades no local.  

A compactação do solo está presente nos setores 1, 2 e 3 (Figura 41A). Como apontado 

por Saraiva (2011), a compactação do solo acarreta aumento na densidade do solo, com 

atenuação da porosidade total, provocando resistência à penetração, redução na infiltração de 

água e evolução dos processos erosivos, como observado no 3º setor (Figura 41B). Verifica-se 

aumento de atuação erosiva com raízes expostas e sulcos aprofundados com até 11 cm. 
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Figura 41 - a) Compactação do solo; b) Processo erosivo com raiz exposta. 

 
Fonte: Sobrinho (2022).   

                           

Considerou-se que a trilha está conservada, com apenas pequenos resquícios de lixo nos 

setores 1 e 2 (Figura 42A), e no setor 4 impacto visual relacionados a rochas pichadas (Figura 

42B) e pedaços de madeira em alguns pontos (Figura 42C), e assim como na Trilha do Poço do 

Jacaré, pode-se observar nos setores 3 e 4 comportamentos fora da trilha relacionados a 

atividade conflitante que é a retirada de água do interior da UC através de canalização (Figura 

42D).  

 

Figura 42 - a) Lixo depositado na trilha; b) Rocha pichada; c) Parte de madeira desmatada; d) 

Canalização para retirada de água do Parque. 

 
Fonte: Sobrinho (2022). 
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Assim como na Trilha do Escorregador, em um estudo realizado por Ramalho et al. 

(2009), pode-se observar a pichação em rochas e, conforme os autores, “a pichação leva a 

descaracterização da paisagem natural, demonstrando a falta de valorização por parte dos 

visitantes [...] uma vez que o vandalismo é praticado nas formações rochosas, recurso natural 

que levou milhares de anos para se formar” (p. 53). Além disso, de acordo com o artigo 65 da 

Lei 9.605/98, a pichação é considerada crime ambiental e de vandalismo, pois reflete como um 

ataque ao patrimônio público ou privado, resultando em prisão ou multa ao infrator. 

 

● Trilha do Serrado 

A trilha do Serrado possui extensão de 450 m (Figura 43 e 44), e não possui uma largura 

constante, apresentando variação entre 1,13 a 2,16 m. É classificada como moderada no seu 

grau de dificuldade, apresenta piso qualificado como terra batida e é utilizada principalmente 

para caminhada até a cachoeira e tráfego da comunidade local.  

 

Figura 43 - Localização da Trilha do Serrado. 

 
Fonte: Google Earth (2023). 
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Figura 44 - Localização dos impactos socioambientais identificados na Trilha do Serrado. 

 
Fonte: Sobrinho (2023). 

Acesso ao mapa em alta resolução clique no link. 

 

Quanto às infraestruturas encontradas durante o percurso da trilha, existem placas de 

sinalização apenas no 1º e 3º setor, que além de placas, também apresenta barras de segurança.  

Em relação à fauna e a flora, respectivamente obteve-se um pequeno índice de espécies, 

foram encontrados Teiú (Tupinambis sp), borboletas (Rhopalocera sp) e aves do gênero rolinha 

(Columbina sp).   

A trilha é cercada por cobertura vegetal e apresenta um bom estado de conservação, 

apesar que, em algumas, áreas como identificado por exemplo no local de acesso à trilha, pode-

se verificar um caso de desmatamento para aumento de extensão do estacionamento do Parque 

(Figura 45A) e no setor 2 do percurso, teve a ocorrência de desmatamento, possivelmente, para 

aumento da largura da trilha (Figura 45B). 

 

 

 

 

 

 

 

https://drive.google.com/file/d/1dIhUWBBBRZ4U5SS8itUaWt4sGHHBZAjm/view?usp=drive_link
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Figura 45 - a) Desmatamento na área de acesso a Trilha do Serrado; b) Desmatamento para 

aumento da largura da trilha. 

 
Fonte: Sobrinho (2023). 

 

Faria et al. (2010) apontam que a retirada da cobertura vegetal dá origem a impactos 

como a perda da biodiversidade e aumento dos processos erosivos. Andrade et al. (2008) 

ampliam afirmando que a vegetação é o primeiro recurso a sofrer impacto em uma trilha pois 

além de ser retirada, durante a fluxo intensivo de pisoteamento provoca diminuição das espécies 

e o alargamento da trilha. 

A Trilha do Serrado foi onde notou-se o maior número de impactos, o que pode estar 

associado ao fato do atrativo Cachoeira do Serrado (acessado pela trilha) ser o local mais 

visitado anualmente. Além do desmatamento, outros impactos percebidos estão associados a 

lixos descartados pelos usuários, áreas degradadas, erosões, indício de fogo, danos em árvores, 

pichação em rochas e marcações na infraestrutura.  

A presença de lixo foi o impacto mais expressivo, manifestado nos 3 setores analisados. 

Observou-se diversos tipos de resíduos, como latas de alumínio e garrafas de vidro, embalagens, 

sacolas plásticas, fraldas, pedaços de cano PVC, entre outros (Figura 46). Estes materiais 
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conforme registrados por Silva, Passos e Souza (2020, p. 551) “podem demorar de 200 a 450 

anos para se decompor no meio ambiente”.  

Além dos problemas ambientais, Teixeira e Michelin (2012) apontam que o lixo pode 

acarretar impacto visual e consequentemente a insatisfação do visitante em frequentar um local 

sujo, isto foi constatado pelos usuários que visitam o PESNT através da aplicação dos 

questionários, onde esta problemática compromete seu olhar sobre a paisagem natural do 

Parque. Corrêa e Abessa (2013) sugerem que a instalação de lixeiras em pontos estratégicos da 

trilha poderia resolver essa questão, contudo é necessário um planejamento da UC para que o 

lixo ali depositado seja recolhido frequentemente. 

 

Figura 46 - Diversos tipos de resíduos sólidos descartados pelos usuários do Parque. 

 
Fonte: Sobrinho (2023). 

 

Áreas degradadas e erosões com raízes expostas também foram impactos detectados na 

trilha, sendo o primeiro encontrado em todos os 3 setores do trajeto (Figura 47) e o último nos 
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setores 2 e 3. O principal impacto nos solos em áreas naturais decorrente do uso público deriva 

em pisoteio de visitantes e animais ou pelo uso indevido de veículos nestas trilhas, gerando 

compactação no solo conforme refletido por Figueiredo et al. (2010). Outra derivação do 

processo de compactação é a perda de solo, que para Marion e Wimpey (2017) associam-se a 

características da trilha como: comprimento, ângulo de alinhamento da inclinação, 

características de drenagem e a quantidade de rocha no pavimento. 

  

Figura 47 - a); b) e c) áreas degradadas da trilha com raízes e rochas expostas. 

 
Fonte: Sobrinho (2023). 

 

A erosão como processo decorrente da compactação do solo esteve presente na 2ª e 3ª 

seção da trilha. Estas erosões deram origem a raízes expostas, e na 2ª parte da trilha o processo 

erosivo deu-se pontos de profundidade chegando a 14 cm e permitindo o alargamento da trilha 

em 1,13 m (Figura 48).  
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Figura 48 - a) e b) Processos erosivos com raízes expostas na 2ª e 3ª seção respectivamente 

da Trilha do Serrado. 

 
Fonte: Sobrinho (2023). 

 

Autores como Magro (1999); Rangel et al. (2015); Fonseca Filho et al. (2019) e Momoli 

et al. (2022), entre outros já destacaram que o processo de pisoteamento das trilhas promove a 

compactação do solo, reduzindo a infiltração e elevando a suscetibilidade ao desenvolvimento 

de erosões. Nicolau (2020), avaliando as taxas erosivas em trilhas, constatou que a presença 

delas afeta o crescimento das árvores.  

O desenvolvimento de erosões na trilha ao influenciar na compactação possibilita o 

desenvolvimento acúmulo de água na trilha (formação de poças) e pode deslocar o visitante 

para as áreas de entorno da trilha e, portanto, desencadear a abertura de trilhas paralelas 

(FIGUEIREDO et al. 2010a, 2010b; RANGEL, 2014).  

Outro impacto detectado, especificamente no setor 2 da trilha, foi o indício de fogo 

(Figura 49). Em outras UC, estudos sobre impactos em trilhas também detectaram sinais de 

fogos nessas áreas. Rangel e Guerra (2015, p. 10), por exemplo, afirma que as queimadas 

prejudicam “as propriedades físicas e químicas do solo, ela coloca em risco a vegetação do 

entorno”. Costa, Triane e Costa (2008) corrobora esta alegação ao constatar em sua pesquisa 

que o fogo reduz a biodiversidade, empobrece o solo “[...] uma vez que a cobertura vegetal 

consumida pelo fogo se regenera rapidamente, porém não com as mesmas características   

primárias  anteriores” (p. 97). 
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Figura 49 - Indício de fogo no 2º setor da Trilha do Serrado. 

 
Fonte: Sobrinho (2023). 

 

Outros impactos foram perceptíveis durante o trajeto associados ao vandalismo tais 

como, inscrições e danificação nas placas informativas e danos em árvores nos setores 1 e 3, 

pichação em rocha e marcações na infraestrutura no setor 3 (Figura 50). Rocha, Gomes e Rocha 

(2018) encontraram um resultado similar a este, em um estudo sobre análise dos impactos 

ecológicos e sociais da Trilha do Estudante no Parque Nacional da Tijuca, e detectaram 

vandalismo nas estruturas, danos às árvores e marcações nas rochas. Diferente de Souza e 

Martos (2008), que fizeram a análise desses indicadores nas trilhas da Floresta Nacional de 

Ipanema, Iperó - SP, porém mostrou-se ausente. 
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Figura 50 - a) e b) Inscrições e danificação nas placas informativas; c) e b) Danos em 

árvores; e) Pichação em rocha; f) e g) Marcações na infraestrutura do Parque. 

 
Fonte: Sobrinho (2023). 

 

A trilha é o caminho mais comum que aproxima o turista e/ou visitante à natureza em 

uma UC. Após a análise dos impactos ambientais das trilhas do Poço do Jacaré, do Escorregador 

e do Serrado, constatou-se que o uso público está impactando de forma negativa todas as trilhas 

analisadas devido ao montante de impactos deixados pelos usuários.  

Os impactos identificados estão relacionados principalmente pela falta de planejamento, 

monitoramento durante a visitação e a manutenção decorrente das trilhas.  

No entanto, os resultados obtidos podem direcionar à ações que visem gerenciar a 

utilização do uso público e especificamente das atividades de ecoturismo, mitigando os 

impactos decorrentes dessas atividades. Formas de diminuição desses impactos seriam, por 
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exemplo, o gerenciamento da capacidade de carga dessas trilhas, que conforme apresentado por 

Violi (2005) é um indicador quantitativo que visa estabelecer um limite a sua utilização, já que 

as trilhas recebem anualmente muitos visitantes e com isso irá produzir mais impactos. 

Souza e Martos (2008) também sugerem que estes impactos podem ser minimizados 

através de um manejo adequado das trilhas e a utilização de programas de educação ambiental 

para conscientização por parte dos visitantes. E por fim cabe acatar o olhar de Melatti e Archela 

(2014), sobre a importância de constar nos programa de uso público dos Planos de Manejo a 

atuação responsável dos usuários (mínimo impactos), aliando esses visitantes à conservação e 

preservação do patrimônio natural. 
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5. CAPÍTULO V - TURISMO E SUSTENTABILIDADE: ANÁLISE SWOT 

DO PARQUE ESTADUAL DE SERRA NOVA E TALHADO 

 

5.1 Considerações iniciais 
 

As políticas públicas do meio ambiente deram início a partir da Conferência de 

Estocolmo, em 1972, mas somente na década de 1980 surgiu o conceito de sustentabilidade 

apresentado por Lester Brown, fundador do Instituto Worldwatch. Segundo essa Instituição 

uma sociedade sustentável representa “aquela que seria capaz de satisfazer as suas necessidades 

sem comprometer as hipóteses de sobrevivência das gerações futuras” (ALMEIDA e 

ABRANJA, 2009, p. 16). 

Almeida e Abranja (2009) ainda apontam, que em 1987, o “Relatório Brundtland”, 

conhecido como o relatório da Comissão Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento, fazia 

parte de um grupo de ações que se destacava por terem uma visão crítica do programa de 

desenvolvimento acatado pelos países industrializados, no qual evidenciava-se por apresentar 

os riscos do uso descontrolado do patrimônio natural, no entanto, não se mostrava preocupação 

em relação a capacidade que esses ecossistemas poderiam suportar. O relatório até então, 

mostra a divergência entre o desenvolvimento sustentável e a forma atual de produção da 

sociedade. 

Durante a Conferência da Rio 92, a sustentabilidade foi tratada em conciliação do 

desenvolvimento econômico com a conservação e proteção dos ecossistemas terrestres, e as 

ideias presentes no Relatório de Brundtland foram colocadas em pauta. Entre Estocolmo e a 

Rio 92, nota-se um progresso político à nível internacional. “Começou-se a enfocar a 

certificação ambiental, uma atuação responsável e uma gestão ambiental pelas empresas e a sua 

interação com órgãos governamentais, instituições ambientais, ONG´s e outros” (MEDEIROS 

e MORAES, 2013, p. 212). 

Para o MTur (2007, p. 24) a sustentabilidade se remete a algo sustentável e durável, é 

algo que se mantém por muito tempo e “depende fundamentalmente de planejamento e da 

maneira como se levam em conta os quatro princípios que a sustentam: ambiental, econômico, 

sociocultural e político-institucional”. 

No turismo, que cresce de forma rápida e desordenada em diversas regiões do mundo, 

de acordo com a OMT (1998) o seu desenvolvimento baseado no princípio da sustentabilidade 

é: 

aquele que satisfaz as necessidades dos turistas atuais e regiões receptoras, ao mesmo 

tempo em que protege e abre oportunidades para o futuro. Ele é concebido para levar 
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ao manejo de todos os recursos de forma tal que as necessidades econômicas, sociais 

e estéticas possam ser satisfeitas, ao mesmo tempo em que se mantém a integridade 

cultural, processos ecológicos essenciais, diversidade biológica e sistemas de apoio a 

vida". 

 

Segundo Vieira Filho (2002) nas questões ambientais, para desenvolvimento da 

atividade turística e produção de impactos socioambientais que não interfira na qualidade 

ambiental da área e impulsione os bens positivos é necessário um bom planejamento, já que se 

o turismo no local é planejado da forma correta, ele será relevante para o desenvolvimento 

econômico, social e sustentável na região onde é desenvolvido. 

Nessa concepção, colocar em prática o turismo sustentável não significa somente 

minimizar e gerenciar os impactos negativos ocasionados por ele. Visto que, o turismo atual 

por ocupar uma posição de destaque na economia global deve gerar benefícios ao 

desenvolvimento local e em termos de sustentabilidade promover a responsabilidade de 

proteção do meio ambiente (IRVING et al., 2005). 

Em UC por exemplo, Temoteo et al. (2018, p. 45) aponta que “a gestão das UC e sua 

relação com a atividade do turismo têm se revelado, na maioria dos casos, insustentável”, já 

que, o turismo praticado nessas áreas que possuem como objetivo de contribuir com a 

conservação desses ambientes naturais, tem acarretado impactos socioambientais negativos, 

que inclusive não obtêm-se o retorno economicamente favorável para a aplicação da 

sustentabilidade nesses espaços. 

De acordo com Lopes e Santos (2014) tem-se uma grande dificuldade em conectar os 

recursos naturais com o turismo, isso devido a presença de inúmeros conflitos ambientais 

produzidos a curto, médio e longo prazo, pelos atores que frequentam as áreas protegidas. Esses 

conflitos podem ser explicados pelo aumento gradual no número de visitantes que as UC vêm 

recebendo ao longo dos anos.  

Desta forma, conforme apresentado por Pereira et al. (2023), o turismo como um 

consumidor dos ambientes naturais e responsável em grande escala pelos impactos provocados 

pelo seu desenvolvimento, para alcançar a sustentabilidade, demanda estudar os impactos 

positivos e negativos que abrangem as dimensões social, ambiental e econômica da área 

explorada. 

A análise SWOT por exemplo, pode ser uma das ferramentas necessárias para 

implementar um desenvolvimento turístico baseado nas premissas da sustentabilidade. 

Neste trabalho, o objetivo da matriz SWOT é realizar um diagnóstico do cenário atual 

do PESNT, apresentando os fatores positivos e negativos por intermédio de uma análise interna 
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e externa, e identificando as ameaças e oportunidades para o desenvolvimento de atividades 

associadas ao uso público do Parque, de acordo com os anseios e expectativas vigentes. 

 

5.2 Aplicação da análise SWOT em Unidades de Conservação 

 

Veroneze, Santos e Pereira (2014, p. 2) apontam que a análise SWOT “é uma ferramenta 

utilizada para fazer a análise de um cenário ou de algum ambiente, identificando as forças e 

fraquezas como fatores internos e as oportunidades e ameaças como fatores externos, 

proporcionando deste modo, a base para o planejamento estratégico”.   

O termo SWOT deriva-se do inglês que equivale aos termos Strengths, Weaknesses, 

Opportunities e Threats, no Brasil é conhecida como FOFA tradução que representa as palavras 

forças, oportunidades, fraquezas e ameaças de uma instituição ou empresa (ARNAUD, 2013). 

A partir da análise SWOT, os resultados tendem a mostrar uma melhoria e um 

fortalecimento do ambiente que está sendo estudado. Dado que, ao identificar as forças e 

fraquezas, essa técnica permite aprimorar os fatores positivos e reparar os que estão debilitando 

o ambiente. E os fatores externos que são as oportunidades e ameaças que não estão diretamente 

sob o monitoramento dos gestores da área, todavia, os autores responsáveis pelo planejamento 

necessitam estar por dentro desses aspectos, fazendo com que maximize as oportunidades e 

minimize as ameaças (ALBACH; FOLMANN; VALE, 2018). 

Este instrumento de análise já foi utilizado em outros trabalhos envolvendo UC 

(ARNAUD, 2013; SOUZA, 2020; SANSOLO, 2022), onde permitiu analisar os desafios, as 

limitações e as potencialidades que o uso público promove às UC, sendo possível elaborar ações 

estratégicas para o desenvolvimento do ecoturismo, considerado uma atividade propulsora de 

desenvolvimento local e da conservação da biodiversidade dessas áreas naturais.  

De acordo com Banzato et al. (2013), essa metodologia também pode ser utilizada na 

criação de um Plano de Manejo, pois a partir da análise pode-se identificar obstáculos e as 

contribuições que visam alcançar os objetivos da UC, os autores ainda complementam que essa 

ferramenta já foi utilizada para a criação de Planos de Manejo de parques estaduais como: 

“Parque Estadual do Rio do Peixe, Parque Estadual da Campina do Encantado, Parque Estadual 

Intervales, Parque Estadual do Aguapeí e o Parque Estadual do Morro do Diabo” (p. 41). 

  

5.3 Procedimentos metodológicos 

 

Com base nas análises realizadas nas aplicações dos questionários, na entrevista com a 

gestora, na avaliação do Plano de Manejo e nas observações realizadas durante os trabalhos de 
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campo, foi possível realizar seleção de alguns aspectos principais que constituem o atual 

diagnóstico situacional do PESNT.  

Os tópicos encontrados são fatores que refletem diretamente na preservação e 

conservação da biodiversidade do Parque e afetam também as atividades de uso público, como 

por exemplo o turismo, que dependendo do resultado da análise, tem a função de maximizar os 

impactos ambientais positivos e diminuir os negativos.  

Foram identificados 14 fatores relacionados ao ambiente interno (pontos fortes e pontos 

fracos) e 11 fatores no ambiente externo (oportunidades e ameaças), apresentados na matriz 

SWOT. 

 

5.4 Análise SWOT do PESNT 

 

 O quadro 03 apresenta a matriz SWOT do PESNT. 
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Quadro 3 - Matriz SWOT do PESNT. 
  

FATORES POSITIVOS 

 

 

FATORES NEGATIVOS 

 

 

 

 

 

FATORES INTERNOS 

Forças 

(Strengths) 

 

● Beleza cênica e paisagística; 

● atividades de lazer, recreação, turismo e 

educação ambiental; 

● riqueza da biodiversidade; 

● Grande potencial ecoturístico; 

● Prevenção a incêndios florestais e 

fiscalização; 

● Plano de Manejo implantado. 

 

Fraquezas 

(Weaknesses) 

 

● Inexistências de pesquisas sobre o Parque; 

● Ausência de monitoramento da visitação diária; 

● Falta de infraestrutura adequada em todos os atrativos; 

● Quadro de funcionário reduzido; 

● Impactos socioambientais produzido pela atividade turística; 

● Ausência do Plano de Uso Público; 

● Baixa disponibilidade financeira do poder público; 

● Inexistência de transporte público para acesso ao Parque. 

 

 

 

 

FATORES EXTERNOS 

Oportunidades 

(Oportunities) 

 

● Construção de relacionamento positivo com 

as comunidades do entorno; 

● Parceria com outras instituições; 

● Infraestrutura de apoio em alguns 

municípios (hotéis, pousadas, restaurantes); 

● Geração de empregos para a comunidade 

local. 

Ameaças 

(Threats) 

 

● Visitação desordenada; 

● Atividades indevidas (caça, pesca, garimpo); 

● Incêndios; 

● Especulação imobiliária; 

● Falta de regularização fundiária; 

● Mau estado das estradas vicinais de acesso ao PESNT; 

● Exploração do recurso hídrico. 

Organização: Sobrinho (2023). 
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Com relação aos fatores internos (forças e fraquezas), como ponto positivo detectou-se 

o grande potencial que o PESNT tem para o uso público e suas diversas atividades, com 

destaque para a modalidade do ecoturismo em decorrência da sua beleza cênica e paisagística, 

que se se mantém conservada devido a outras forças, como a prevenção de incêndios florestais 

e fiscalização e o Plano de Manejo implantado, documento imprescindível para atender os 

objetivos de uma UC.  

Já os pontos negativos dos fatores internos estão ligado principalmente aos impactos 

socioambientais decorrentes do desenvolvimento do turismo, e elementos que também 

dificultam a expansão desta atividade, como a ausência: do Plano de Uso Público; do 

monitoramento diário da visitação (que pode estar associado ao quadro reduzido de 

funcionários); do transporte público para acesso ao PESNT e de infraestrutura adequada em 

todos os atrativos, a baixa disponibilidade financeira do poder público é um dos pontos 

associados a essas situações desfavoráveis, e todos são aspectos que comprometem o 

crescimento do uso público no local bem como a conservação da sua biodiversidade. 

No caso dos fatores externos (oportunidades e ameaças), os fatores ligados às 

oportunidades referem-se principalmente aos itens citados pela Gestora do Parque durante a 

entrevista, que é o início do relacionamento positivo com as comunidades do entorno da UC, 

sendo que algumas delas já possuem infraestrutura de apoio à atividade turística no Parque, e 

contribui na geração de empregos. Parcerias com instituições como o SEBRAE e o 

COPAÍBAS, promovem benefícios na conservação da UC e apoio ao uso público do local.  

As ameaças detectadas são principalmente o desordenamento do uso público, onde não 

é efetuado o monitoramento integral da visitação, e a área não possui capacidade de carga que 

auxilia no planejamento e gestão dos atrativos turísticos do local. Outros fatores negativos estão 

associados a atividades antrópicas como queimadas, garimpo, caça, pesca ilegal e exploração 

dos recursos hídricos que diz respeito a captação de água por meio de canalização. Especulação 

imobiliária principalmente na área que integra o município de Porteirinha, situação que pode 

ser resolvida com a aplicação de regularização fundiária. Por último, um aspecto que não 

colabora com o desenvolvimento do turismo no Parque, são as estradas vicinais que não estão 

adequadas para acesso ao PESNT 

Além disso, assim como as fraquezas e ameaças impostas ao Parque, são aspectos que 

podem ser controlados através de planejamento adequado, monitoramento permanente dos 

impactos na área, a adoção da capacidade de carga do local e a contribuição do poder público 

podem unir forças e recursos para conservação da UC e desenvolvimento do uso público no 

local. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O segmento do turismo em ambientes naturais, vem tornando-se uma estratégia de 

desenvolvimento associado à conservação dos recursos naturais, sendo assim estabelecida 

como uma atividade referência no âmbito das áreas protegidas. 

As áreas protegidas detém atrativos naturais essenciais para a prática do ecoturismo, do 

turismo de aventura, do turismo rural, do turismo ecológico, entre outros, aliados com o objetivo 

principal, que é a conservação do meio ambiente. O PESNT, enquanto uma UC que pertence 

ao grupo de proteção integral é um exemplo dessas áreas.  

A metodologia definida para realização desta pesquisa foi satisfatória, já que, foi 

possível atingir os objetivos propostos, solução ao problema da pesquisa. Os dados alcançados 

neste trabalho representam a descrição da situação atual que se encontra a relação entre o 

PESNT e o uso público, bem como os aspectos associados aos impactos socioambientais 

decorrentes das atividades realizadas dentro da UC, os resultados obtidos representam uma 

importante ferramenta para o manejo e medidas que a gestão do Parque poderá utilizar em 

futuros planejamentos para minimizar esses impactos.  

As atividades de uso público que ocorrem no PESNT são mencionadas no seu Plano de 

Manejo, que, conforme análises realizadas, ainda apresenta carência de estratégias de 

planejamento do turismo no local e de usos conflitantes com a população externa.   

Assim como em outras UC do território brasileiro o PESNT teve com o fomento para o 

desenvolvimento do turismo, impactos socioambientais negativos que acabam se contrapondo 

com os objetivos das UC e, que também intervém no bem-estar do visitante, na sua percepção 

e interpretação errônea da paisagem natural. 

 Ressalta-se que, a leitura e percepção de qualquer paisagem se caracteriza por um 

processo individual já que, o que pode ‘desagradar’ um visitante, pode-se muito bem convir a 

outro. E por meio da metodologia utilizada e dos dados coletados, pode-se confirmar essa 

hipótese.  

Através da aplicação dos questionários, observou-se que uma grande parcela dos 

usuários que frequentam o PESNT, seja uma vez ao ano ou por diversas vezes anualmente, 

tendem a ignorar que os impactos na paisagem natural não afetam seu deslocamento para a UC. 

Um dos fatores principais seriam a motivação que cada um tem quando busca o PESNT, ou em 

outras áreas naturais. Conforme apontado no questionário aplicado presencialmente as 

atividades relacionadas ao lazer foram responsáveis pela grande demanda dos turistas e 
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visitantes que o frequentam, sendo esse um dos motivos pelo aumento de impactos 

socioambientais negativos relacionados ao uso público em uma área protegida. 

Constata-se que a principal motivação para visitação no PESNT são as atividades 

voltadas para o lazer e a maioria dos entrevistados acabam não associando a contemplação da 

paisagem natural como objetivo primário, pois, por exemplo, não associam infraestrutura 

construída como algo que possa comprometer a qualidade visual. Assim, também como o 

excesso de barulho no Parque, para a maioria dos usuários, este não é uma razão que 

compromete seu bem-estar durante a visitação, visto que eles próprios produzem esses sons, e 

os associam apenas como forma de diversão. 

 Outra constatação foi nos processos de erosões nas trilhas de acesso aos atrativos 

visitados, onde poucos visitantes souberam identificar o seu real estado físico. Diferente dos 

resíduos sólidos encontrados em todos os atrativos visitados, e que segundo os usuários é um 

dos fatores que compromete a paisagem natural do PESNT. 

 Foi a partir dos poucos percentuais negativos sobre a percepção acerca da paisagem 

natural do Parque, que os usuários consideraram bom o estado de conservação e preservação 

do patrimônio natural do PESNT, e por isso não tenha muitos motivos para não indicá-lo para 

outro visitante. Deve-se preocupar também com citações referente a impactos socioambientais 

e a inexistência de infraestrutura, problemas esses, que interferem diretamente na experiência 

do visitante quando frequenta o PESNT. 

Com relação aos questionários online, a maioria dos participantes indicou que a 

principal motivação para frequentar uma UC é para a prática do ecoturismo, modalidade esta 

mais próxima de atingir os objetivos impostos à conservação das áreas protegidas. Os resíduos 

sólidos foram os únicos impactos apontados como uma justificativa para não visitar o PESNT 

futuramente, os demais impactos como vandalismo em árvores, erosões e raízes expostas em 

trilhas de acesso aos atrativos do PESNT, obstrução da contemplação da paisagem natural por 

placas informativas não foram apontados como motivos de interferência para seu deslocamento 

ao Parque.   

Com isso, percebe-se que, a partir dos resultados obtidos da aplicação dos questionários 

online, há um grande interesse pela visitação ao PESNT com algumas ressalvas, 

independentemente dos aspectos negativos apresentados. E para o desenvolvimento de uma 

atividade turística consciente e responsável, deve-se ter uma maior preocupação na conservação 

da paisagem natural dessa área protegida, reforçando, assim, a importância de utilizarem os 

recursos naturais de forma sustentável, pensando na sua e nas próximas gerações que irão 

usufruir do patrimônio natural do PESNT. 
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Os impactos socioambientais detectados nas trilhas que dão acesso aos atrativos do 

Parque estão associados principalmente à escassez de planejamento adequado para o manejo 

dessas trilhas, bem como monitoramento periodicamente de visitação, manutenção 

regularmente e a execução da capacidade de carga dessas trilhas. Os impactos socioambientais 

foram citados também durante a análise SWOT como uma fraqueza à área, considerada uma 

ferramenta que retrata o cenário atual que se encontra a UC, e além dos fatores negativos como 

a fraqueza e as ameaças impostas à área, os fatores positivos forças e as oportunidades são de 

extrema importância para mitigar os aspectos negativos e ampliar os aspectos positivos 

encontrados no Parque.  

Evidencia-se a importância da Geografia para o turismo em estudos de percepção, 

destacando a valorização da paisagem e a potencialização do meio ambiente, como elementos 

essenciais para o conjunto da atividade turística desenvolvida em áreas naturais, conforme o 

contexto da pesquisa. 

Por fim, como apontado pela gestão do Parque, é de extrema importância a implantação 

do Plano de Uso Público no PESNT, para contribuir com o desenvolvimento do turismo, e 

reduzir os impactos socioambientais negativos advindos desta atividade. E um bom 

planejamento se dá com a participação dos diversos atores envolvidos na atividade turística do 

Parque (gestores, comunidade local, poder público e privado), entre outros. 

Destaca-se a relevância na realização de mais pesquisas com o objetivo de desenvolver 

ações de planejamento do uso público em áreas protegidas, e que sejam aplicados programas 

de educação ambiental e estratégias que visem estudar a relação entre os impactos decorrentes 

das atividades de uso público bem como o comportamento dos visitantes dentro das áreas 

naturais protegidas. 
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APÊNDICE 1 - Questões norteadoras para entrevista ao gerente do PESNT. 

 

Questões:  

● Há quanto tempo está com o cargo de gerente do PESNT?  

● Quais mudanças positivas e negativas você tem observado no PESNT, a partir da 

influência do turismo? 

●  Existe algumas estratégias por parte da gestão do Parque para mitigar os aspectos 

negativos e aumentar os benefícios?  

● O PESNT, completa em 2022, 19 anos da sua criação, e somente em 2019 teve seu plano 

de manejo estabelecido, a Sra., sabe informar os motivos da delonga, para criação desse 

documento que é de tamanha importância para preservação e conservação de uma 

Unidade de Conservação?  

● Qual tem sido a reação da população residente quando vê seu bem natural ser apropriado 

para fins turísticos?  

● A população residente é beneficiada com a atividade turística no PESNT?  

● A população local participa no planejamento do Turismo local? De que forma?  

● O PESNT, tem um grande potencial para a prática do turismo em ambientes naturais, 

ele recebe anualmente milhares de visitantes, poderia receber muito mais, no entanto 

por conta de diversos fatores, como infraestrutura turística (pontos de apoio ao turista, 

agências de turismo, guias), são alguns dos fatores que impendem esse aumento da 

atividade turística. A gestão do Parque tem algum planejamento futuro para ajudar no 

desenvolvimento do turismo no Parque? 

● Quais foram e quais estão sendo os desafios da sua gestão com o uso público do Parque? 
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APÊNDICE 2 - Questionário de pesquisa para turistas e visitantes acerca da percepção da 

paisagem natural sob o olhar do turista no Parque Estadual de Serra Nova e Talhado - MG   

 

Questões: 

Atrativo:_________________________ Data: ___/___/____

Qual seu gênero? 

( ) Feminino 

( ) Masculino 

 

Município de origem: 

( ) Porteirinha 

( ) Mato Verde 

( ) Rio Pardo de Minas 

( ) Riacho dos Machados 

( ) Outro_______________ 

 

Qual sua faixa etária?  

( ) até 18 anos  

( ) de 19 a 30 anos  

( ) de 31 a 45 anos 

( ) de 46 a 60 anos  

( ) acima de 61 anos 

 

Como ficou sabendo ou conheceu o PESNT? 

Justificativa: _________________________ 

 

Qual a sua periodicidade de visita ao Parque? 

( ) diariamente 

( ) semanalmente 

( ) mensalmente 

( ) anualmente 

( ) outros_____________________________ 

 

Qual(is) motivações te leva frequentar o  

PESNT? 

( ) lazer (acampamentos, banho de rios e  

cachoeiras, etc); 

( ) prática de esportes (trilhas, caminhadas, 

etc,); 

( ) ecoturismo (passeios, contemplação da  

paisagem natural, etc,);  

 

Você sabe que o PESNT é uma área protegida? 

( ) Sim 

( ) Não 

Em que você associa a palavra paisagem? 

Justifique:_____________________________ 

 

As placas de informações turística existentes 

no Parque, atrapalha a sua visualização da  

paisagem? 

( ) Sim 

( ) Não 

 

Os lixos deixados pelos turistas e visitantes  

atrapalham seu olhar sobre a paisagem do  

Parque? 

( ) Sim  

( ) Não  

 

Os atrativos e a infraestrutura construídos no  

Parque atrapalham de alguma forma seu olhar  

sobre a paisagem natural? 

( ) Sim  

( ) Não 

  

As trilhas existentes no Parque, estão em bom  

estado, (sem erosões, bem-sinalizadas, sem  

desvios, etc)? 

( ) Sim  

( ) Não  

 

O barulho dos carros, os aparelhos de sons, o  

alto número de pessoas se comunicando, 

atrapalham de alguma forma sua estadia no  

Parque? 

( ) Sim  

( ) Não 

 

Como você julga o estado de conservação e  

preservação do patrimônio natural do PESNT? 

( ) Péssimo 

( ) Ruim 

( ) Razoável 

( ) Bom 

( ) Muito bom 

Por que você não indicaria o PESNT para 

outra pessoa? 

Justifique______________________________
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APÊNDICE 3 - Questionário de pesquisa para o público em âmbito nacional sob a percepção 

da paisagem natural do PESNT. (Para melhor visualização acesse o link: 

https://forms.gle/Lx9FJupD6WZUDZXL7). 
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APÊNDICE 4 - Atrativos apresentados no formulário: a) Cachoeira do Serrado; b) Poço do 

Jacaré; c) Talhado; d) Escorregador; e) Quedas do Talhado. 
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APÊNDICE 5 - Impactos socioambientais apresentados no questionário a) Árvore danificada 

por vandalismo; b) Erosões e raízes expostas em trilhas; c) Placas turísticas obstruindo a 

paisagem natural; d) Infraestrutura turística construída nos atrativos; e) Resíduos sólidos 

deixados pelos turistas nas trilhas. 
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APÊNDICE 6 - Indicador metodológico para análise dos impactos socioambientais em trilhas. 
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ANEXO 1 - Autorização da Pesquisa científica. 
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ANEXO 2 - Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética. 
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